Protótipo do atlas da qualidade do solo e cartografia da suscetibilidade à contaminação de solos by Moreira, Francisco Dias
 
Universidade de Lisboa 




Protótipo do Atlas da Qualidade do Solo e Cartografia da 
Suscetibilidade à Contaminação de Solos 
 
 
Francisco Dias Moreira 
 
 
Relatório de estágio orientado 
pelo Prof. Doutor Eusébio Reis 
 
Mestrado em Sistemas de Informação Geográfica e Modelação  





































Universidade de Lisboa 
Instituto de Geografia e Ordenamento do Território 
 
 
Protótipo do Atlas da Qualidade do Solo e Cartografia da 
Suscetibilidade à Contaminação de Solos 
 
Francisco Dias Moreira 
 
 
Relatório de estágio orientado 





Presidente: Professor Doutor Ricardo Alexandre Cardoso Garcia do Instituto 
de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa; 
Vogais: 
- Professora Doutora Maria José Leitão Barroso Roxo da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humana da Universidade Nova de Lisboa 
- Professor Doutor Eusébio Joaquim Marques dos Reis do Instituto de 










































Este trabalho não seria possível sem a ajuda de muitas pessoas que direta ou 
indiretamente contribuíram para que este chegasse a bom porto. A todas as pessoas que me 
ajudaram durante o tempo que durou o estágio o meu muito obrigado. Gostaria no entanto de 
agradecer em especial a algumas pessoas e instituições: 
Ao professor Eusébio Reis pela orientação, disponibilidade e empenho na realização deste 
relatório. Agradeço também o conhecimento partilhado sobre esta problemática que muito 
contribuiu para elevar a qualidade final do relatório. 
Para a APA vai um agradecimento especial para o Luís Baltazar que me deu sempre o seu 
apoio na condução do trabalho e na resolução de problemas e fez um excelente trabalho na 
minha integração na equipa durante os meses de estágio. Não me podendo esquecer também 
da Sónia e do Paulo, da APA, que pontualmente deram também a sua ajuda. A todos eles, e 
aos restantes membros da APA, o meu obrigado por toda a ajuda e pela boa disposição no 
local de trabalho.  
Agradecer também a todos os professores do Mestrado de SIGMTAO pelo vasto 
conhecimento que transmitem e pela relação próxima e directa para com os alunos.  
Agradecer aos meus colegas de mestrado, que por esta altura já estarão quase todos 
despachados, pelas horas de estudo e discussão com as quais muito aprendi. 
Um agradecimento também para aqueles que me acompanharam do outro lado da 
alameda da Universidade, na Faculdade de Ciências, e me aturaram quase todos os dias. Em 
especial ao professor Rui Rebelo pela compreensão enquanto eu tentava conciliar os trabalhos 
de Biologia com a Geografia.  
Um agradecimento especial a todos os meus amigos. Aqueles que me acompanham desde 
os tempos de escola, desde os tempos da FCUL e agora do IGOT mas que não vou especificar 
para que a lista não fique incompleta. 
E, como não podia deixar de ser, um agradecimento muito especial a toda a minha 























Os solos têm vindo a sofrer grandes alterações durante as últimas décadas, o que tem 
contribuído para a sua crescente degradação. Por essa razão, está a ser concebida uma nova 
lei de proteção dos solos que incide em particular sobre a problemática da contaminação dos 
solos e que vem colmatar uma lacuna existente nas ferramentas legislativas. A nova lei, que, 
há data da elaboração deste relatório, ainda não se encontra em vigor, baseia-se em três 
princípios básicos: avaliação da qualidade do solo, remediação e responsabilização pela 
contaminação dos solos. Neste último, é dado ao operador a responsabilidade de recolher e 
enviar um conjunto de dados relativos aos solos em que opera. Como forma de apresentação e 
disponibilização da informação existente, está descrito no projeto de lei a criação de um “Atlas 
da Qualidade do Solo”, o qual deverá servir de suporte à referida lei.  
No presente trabalho foi criado o protótipo do Atlas da Qualidade do Solo como forma de 
representação e consulta online da informação existente acerca do solo em Portugal. Para isso 
foi selecionada a informação geográfica que deverá constar deste Atlas, foram definidas as 
regras de visualização dos temas escolhidos e foram criadas as estruturas (atributos e 
domínios) na base de dados da instituição para o armazenamento da informação recebida. 
Para o efeito, pretendeu-se criar procedimentos que permitissem integrar a informação 
recebida de uma forma expedita tanto na base de dados como, em seguida, no visualizador 
criado para consulta do Atlas. 
Numa segunda fase, do estágio foram criados mapas de suscetibilidade à contaminação 
dos solos com base nas variáveis disponíveis a diferentes escalas: nacional/regional               
(1:1 000 000/1:100 000) e local (1:25 000). Não tendo sido encontrados na bibliografia 
exemplos de cartografia deste tipo, a sua criação teve por base a analogia com metodologias 
utilizadas para fenómenos semelhantes, com os quais partilham alguns fatores. O resultado 
final demonstra como as diferenças nas caracterizações de solos a diferentes escalas poderão 
resultar em efeitos muito distintos. Demonstra também que uma contaminação em locais 
próximos pode ter consequências drasticamente diferentes, dependendo das condições 
envolventes, em especial da permeabilidade do solo nesse mesmo local. Por fim, revela a 
importância de existirem caracterizações detalhadas quando é feita uma análise de 
suscetibilidade ou risco de um fenómeno deste tipo. 
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Over the last decades, soils have been subject to a vast number of changes that have 
contributed to its increasing degradation. In order to invert this situation a new law that 
focuses on soil contamination and soil protection is being conceived. This new law fills a major 
flaw on the legislative tools regarding soils but has not yet been ratified. It is based on three 
basic principles: evaluation of soil quality, soil remediation and accountability for soil 
contamination. The operator is given the responsibility of collecting and sending a set of soil 
data of the area in which it operates. As a way of presenting and making this information 
available, the law describes the creation of an "Atlas of Soil Quality" as a supporting tool. This 
information is to be used by the operator, the technicians of the institution responsible for 
overseeing the compliance with the law (the Portuguese Environment Agency) as well as other 
stakeholders. 
In the present work a prototype of the “Atlas of Soil Quality” was created as a way of 
representing and consulting existing and future information on soils in Portugal. The 
information that should appear in this Atlas was selected and the rules for viewing each theme 
were chosen. Structures have also been created in the institution's database to store future 
geographic information. The information was integrated in the database and in the Atlas 
viewer. ArcGIS for Flex was the chosen platform to represent the themes.  
In the second part of this work, the maps of susceptibility to soil contamination were 
created based on the variables available at two different scales: national/regional (1:1 000 
000/1:100 000) and local (1:25 000). As no examples of cartography of this type was found, the 
creation of these maps was based on similar methodologies used for analogous phenomena, 
namely studies of the susceptibility to aquifer contamination, analysis of runoff and 
delimitation of areas of maximum infiltration. The methodologies used to study these 
phenomena share a lot of variables with the susceptibility to soil contamination. As expected, 
the final result demonstrates how soil characterization at different scales can yield different 
results in terms of its susceptibility to contamination, even when using a methodology that 
diminishes this effect. It also shows that site contamination can have drastically different 
consequences depending on the permeability of that site and its surroundings. Although it is 
mostly an academic exercise, it reveals the importance of having detailed characterizations 
when analyzing the susceptibility or risk of a phenomenon of this type. 
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Entidade de acolhimento do estágio 
 
A entidade de acolhimento do Estágio Curricular, a Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA), é uma instituição que tem por missão “propor, desenvolver e acompanhar a gestão 
integrada e participada das políticas de ambiente e de desenvolvimento sustentável” e que 
inclui 5 Administrações Regionais Hidrográficas. Visa trabalhar de forma articulada com outras 
entidades públicas e privadas na proteção e valorização do ambiente em áreas tão diversas 
como a saúde e transportes. Pretende contribuir para um desenvolvimento sustentável 
através do combate às alterações climáticas, prevenção e controlo de todos os tipos de 
poluição, prevenção de riscos industriais graves e segurança ambiental e das populações. 
Produz relatórios que pretendem demonstrar o estado atual do ambiente e influenciar 
políticas ambientais futuras. 
A APA é também a entidade responsável pelo Sistema Nacional de Informação de 
Ambiente (SNIAmb) e do Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente (SILiAmb) no qual 
divulga dados ambientais e no qual promove a análise integrada dos resultados de 
monitorização de diferentes fontes. 
O estágio foi desenvolvido nos Serviços Centrais da APA, no Departamento de Tecnologias 
e Sistemas de Informação, Divisão de Sistemas de Informação, com supervisão do Dr. Luís 
Baltazar, tendo também a colaboração do Departamento de Resíduos. Entre as competências 
do departamento encontra-se, por exemplo, a gestão do SNIAmb, do SILiAmb a verificação da 
conformidade da informação produzida e incluída na APA com os requisitos da Directiva 
INSPIRE, etc. Existe nesta divisão uma grande preocupação e apetência para com a 
























O estágio inseriu-se no início dos trabalhos de criação de uma plataforma de visualização 
do “Atlas da Qualidade do Solo” (AQS), uma plataforma que pretende servir de suporte a uma 
nova lei de proteção dos solos (daqui em diante referido como ‘DL ProSolos’). Esta lei foi 
elaborada pelo Departamento de Resíduos da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 
cabendo a responsabilidade de integrar a informação geográfica ao Departamento de 
Tecnologias e Sistemas de Informação. O objetivo principal do estágio era pensar e criar o 
protótipo do AQS em duas versões. Uma das versões deveria ser disponibilizada ao utilizador 
final e conter apenas uma parte da informação existente, a restante informação, estaria 
apenas visível na versão criada para os utilizadores com permissões especiais. 
 
À data de início do estágio havia pouco mais do que uma ideia do que se pretendia que 
fosse o resultado final do AQS, nomeadamente através da forma como o Atlas se encontra 
descrito no projeto legislativo. Segundo este, o Atlas deverá conter a “informação disponível 
relativa aos locais contaminados e remediados, bem como a informação agregada relativa às 
atividades potencialmente contaminantes, tipos de contaminação e técnicas de remediação 
adotadas” (Projeto decreto-lei ProSolos). Para além desta definição, o documento estabelece 
ainda os objetivos e obrigações da nova lei, algumas das quais implicam o envio de um volume 
potencialmente grande de informação geográfica para a APA. Não se encontra no entanto 
definido com clareza o que se entende por “qualidade do solo” pelo que o atlas a ser criado vai 
de encontro à definição e pretensões acima referidas. Assim, não será um atlas tão abrangente 
quanto a sua designação possa fazer transparecer, mas cumprirá os objetivos definidos na 
nova legislação. 
 
Num primeiro momento, o estágio decorreu com o objetivo de compilar, trabalhar e 
escolher que parte da informação existente nas bases de dados (BD) da APA deveria ser 
colocada no AQS. Começou por se identificar a necessidade do Atlas integrar uma 
caracterização do espaço envolvente aos estabelecimentos abrangidos. Esta caracterização 
não se encontra explícita na definição acima transcrita, mas é expectável tendo em conta os 
objetivos da nova lei. Num segundo momento, foram criadas as estruturas na BD do 
Departamento de Resíduos para futuro armazenamento da informação recebida. Neste passo 
adaptaram-se o número e tipo de temas (e respetivos atributos e domínios) tanto à 





procedimentos de integração da informação pudessem ser automatizados. À data da 
conclusão do estágio e da entrega do relatório, o DL ProSolos ainda não se encontrava 
aprovado. 
Durante o estágio e na sequência deste, foi também feita uma análise de suscetibilidade à 
contaminação de solos. Esta análise teve por base o pressuposto de que, havendo uma 
contaminação superficial do solo, esta pode ter diferentes graus de gravidade dependendo da 
sua abrangência e profundidade de infiltração. Para esta análise foi feita uma caracterização 
da suscetibilidade do solo à contaminação a duas escalas, utilizando a mesma abordagem 
metodológica: à escala nacional (Portugal continental) e à escala local (áreas de estudo de 
pequenas dimensões). A metodologia adotada e os resultados de ambas foram depois 
comparados e discutidos. 
 
O presente relatório divide-se em 3 capítulos: 
Capítulo 1 - Considerações gerais sobre solos e a sua contaminação 
É introduzido o tema e é feito um enquadramento legal. Dá ainda uma perspetiva sobre as 
alterações que os solos têm sofrido nos últimos anos, nomeadamente através da 
degradação por contaminação. Serve de base aos dois capítulos seguintes. 
Capítulo 2 - Criação de um atlas da qualidade do solo em Portugal  
Descrevem-se exemplos internacionais de atlas de solos e os dados disponíveis para o caso 
português. Com base nestes parâmetros, e nos objetivos e obrigações do DL ProSolos, 
define-se que informação deve constar do Atlas. Apresentam-se também as metodologias 
utilizadas na criação das estruturas que vão armazenar a informação. Por fim, apresentam-
se as metodologias utilizadas na criação do visualizador (Atlas da Qualidade do Solo). 
Capítulo 3 - Suscetibilidade à contaminação de solos 
Discute-se qual a base metodológica para uma análise de suscetibilidade à contaminação 
de solos, nomeadamente as análises relativas à contaminação de aquíferos e índices de 
máxima infiltração. Descreve-se e discute-se a metodologia e informação utilizada na 
criação dos mapas de suscetibilidade à contaminação a diferentes escalas (nacional e local) 
e apresentam-se e comparam-se os resultados destas. 
 
No final fizeram-se algumas considerações finais e um balanço geral do trabalho, 
designadamente os seus pontos fortes e fracos e o que deverá ser feito no futuro. Por fim, 






































A definição de solo da Estratégia Temática de Proteção do Solo da União Europeia é a de 
que se trata da “camada superior da crosta terrestre, formada por partículas minerais, matéria 
orgânica, água, ar e organismos vivos” e que “constitui um interface entre a terra, o ar e a 
água e aloja a maior parte da biosfera.” (Comissão das Comunidades Europeias, 2006). Poder-
se-á acrescentar de que se trata de um recurso finito, limitado e não renovável, uma vez que 
as suas taxas de formação e regeneração são longas, demorando um solo de 30 cm entre 1000 
a 10000 anos a formar-se (Haberli et al., 1991)1. Apesar disso, e mesmo sendo um conceito 
amplo, passível de discussão e muito abrangente, não existe na Lei de Bases do Ambiente (DL 
nº 19/2014 2014 de 14 de Abril) uma definição precisa do que se entende por solo e subsolo, 
ainda que estes conceitos estejam aí presentes. Este facto testemunha uma tendência geral de 
desconsideração do solo, seja por dificuldade de definição ou desinteresse. Apesar disso, o 
solo é parte essencial dos ecossistemas em geral e da atividade humana em particular.  
 
A título de exemplo, o Relatório de atividades da Equipa Projeto Solos e Sedimentos (APA 
2012) lista as seguintes funções do solo: 
I.  Produção de biomassa, incluída na agricultura e silvicultura; 
II. Armazenamento, filtragem e transformação de nutrientes, substâncias e água; 
III. Reserva de biodiversidade, como habitats, espécies e genes; 
IV. Ambiente físico e cultural para o homem e as atividades humanas; 
V.  Fonte de matérias-primas; 
VI.  Reservatório de carbono; 
VII.  Conservação do património geológico e arqueológico 
 
Refere ainda uma série de serviços por ele prestados, entre os quais: 
I. “Proporcionar fontes de energia, alimentos e materiais 
II. Permitir a regulação do clima e da água 
III. Ser sumidouro para os resíduos e para a poluição  
IV. Absorver gases com efeito de estufa” 
 
 
                                                          







O estudo dos solos baseia-se na identificação e caracterização dos horizontes identificáveis 
no perfil do solo. Um solo pode ter até 4 horizontes (Jones et al., 2005): 
 
Horizonte O – Camada orgânica constituída por detritos vegetais e outros não 
decompostos. Pode ou não estar presente, dependendo do tipo de solo existente no 
local. 
Horizonte A – Camada superficial, com bastante interferência do clima e da biomassa. É o 
horizonte de maior mistura mineral com húmus. 
Horizonte B – Horizonte de acumulação de matéria das camadas mais superficiais. 
Horizonte C – Horizonte composto por material não consolidado. 
 
Podem também ser considerados subtipos dos horizontes acima referidos, dependo das 
suas características. Depois destes horizontes encontra-se a rocha-mãe, rocha consolidada.  
 
 
1.2. Solo em Portugal 
 
Em Portugal Continental, a Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Portugal 
(CONFAGRI) estima que 80% do território encontra-se ligado à atividade agrícola ou florestal, e 
considera que a maioria dos solos em Portugal (66%) são de fraca qualidade para a agricultura. 
No nosso país, tal como a nível mundial, a principal causa de degradação do solo é a erosão e 
desertificação, aliando uma suscetibilidade natural (secas e precipitação irregular) em algumas 
regiões a um mau uso do solo (Comissão Nacional de Coordenação do Combate à 
Desertificação, 2014). Este problema poderá vir a tornar-se ainda mais grave nos próximos 
anos, com previsões das alterações climáticas: aumento da temperatura anual, aumento da 
frequência e intensidade de ondas de calor e redução da precipitação (APA, 2015). Prevê-se 
também havendo um decréscimo na ordem dos 10 a 20% no rendimento global das culturas 
(APA, 2015). 
 
Em relação aos tipos de solo existentes no nosso país, existem caracterizações feitas para 
diferentes áreas à escala de 1:25.000 (1:25k), 1:50.000 (1:50k), 1:100.000 (1:100k) e 
1:1.000.000 (1:1M). Apenas o mapa produzido à escala de 1:1M se encontra disponível para 
todo o país de forma uniformizada. Em Portugal têm sido utilizadas duas classificações 




Agrário) (Cardoso 1965, 1974), também conhecido por CNROA/IEADR e o sistema de 
classificação internacional FAO (Food and Agriculture Organization 1970), também conhecido 
por WRB. A primeira foi desenvolvida por cientistas e técnicos portugueses e foi aplicada 
maioritariamente ao Sul e Centro do país nas décadas de 1960 e 1970. A segunda é uma 
classificação internacional, mais generalista, e que foi utilizada mais recentemente na 
classificação dos solos da zona Centro e Norte.  
As cartas de solos da classificação portuguesa da Série SROA publicadas à escala de 1:25k e 
1:50k, e obtidas por restituição de reconhecimento em fotografia aérea 1:25k seguida de 
redução e preparação, abrangem todo o Sul e Centro do país. Para o Norte de Portugal existem 
a Carta dos Solos do Nordeste de Portugal (da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro) e 
a Carta dos Solos da Região Entre Douro e Minho (da Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte), ambas à escala 1:100k e classificadas segundo o sistema de classificação FAO. A 
diferença nas datas, escalas e classificações do solo apresentadas denuncia a falta de cartas 
atualizadas, pormenorizadas e uniformizadas para todo o País (ver Sociedade Portuguesa da 
Ciência do Solo (2014) para mais informação). 
A escolha da escala da carta a utilizar num estudo depende naturalmente dos objetivos do 
estudo e da disponibilidade dos dados. A única escala para a qual existe informação para todo 
o país de forma uniformizada é a de 1:1M (Cardoso et al., 1973) incluída no Atlas do Ambiente. 
Este mapa encontra-se dividido segundo a classificação FAO que em Portugal apresenta 10 
tipos de solo ( 
 
 
Figura 1), podendo também ser considerada uma divisão mais pormenorizada em 32 










































Figura 1- Solos de Portugal continental, de acordo com a classificação da FAO. 
Fonte: APA 
 
O solo pode ainda ser classificado segundo a sua capacidade de uso, classificação atribuída 
com base nos fatores biofísicos como o tipo de solo, permeabilidade, pH, declive, etc. Estas 
cartas sobre a capacidade encontram-se a escalas idênticas às consideradas nas cartas de 
solos. Através destes fatores podem ser estudadas as limitações físicas (drenagem, inundação, 




Segundo esta classificação existem 5 classes (A, B, C, D e E), uma escala que vai de uma 
capacidade de uso elevada até uma capacidade de uso baixa. Nas cartas existentes com esta 
classificação encontra-se também explicito, para cada uma das unidades de solo, qual a sua 
maior limitação física (dentro das referidas anteriormente) e qual a classe de declive. 
 
Por fim, existe ainda a classificação por tipos hidrológicos de solo, utilizado pelo Soil 
Conservation Service (1973), em que apenas são consideradas 4 classes: A, B, C e D (Figura 2). 































1.3. Degradação dos Solos 
 
Apesar da sua importância e ligação a muitas atividades antropogénicas (ou com efeito 
antropogénico), os solos têm vindo a sofrer grandes alterações nas últimas décadas na Europa. 
Encontram-se sujeitos a crescentes pressões de sobre-exploração, consequência ou agravadas 
por atividades humanas que levam a uma degradação por contaminação, impermeabilização 
e/ou erosão (Jones et al., 2005). Este facto, aliado às condições naturais do país, faz com que 
em Portugal exista um particular grave perigo de erosão (Jones et al., 2005).  
A degradação pode, no limite, levar a que os solos percam as suas funcionalidades bióticas 
e abióticas, através de uma degradação progressiva das suas capacidades (APA, 2012). 
Naturalmente, a degradação dos solos poderá também ter graves custos económicos bem 
como custos ao nível da biodiversidade e saúde, dependendo da gravidade, dimensão e tipo 
de degradação. No entanto estes custos são de muito difícil quantificação (e.g. Pimentel et al., 
1995; Görlach et al., 2004).  
 
O relatório de atividades 2009-2011 da EP Solos e Sedimentos (APA, 2012) indica os 
seguintes processos como os que mais contribuem para degradação do solo: 
• Perda de matéria orgânica – processo de diminuição da matéria orgânica presente no 
solo, nomeadamente da turfa; 
• Erosão – desagregação e transporte de partículas do solo superficial pela ação da 
água ou vento;  
• Compactação – diminuição da porosidade e capacidade de infiltração do solo por 
aumento da densidade das partículas; 
• Salinização/sodização – acumulação de sais solúveis ou acréscimo do sódio e/ou 
magnésio; 
• Deslizamento de terras – movimentos rápidos e descendentes de massas e terra; 
• Acidificação – redução do pH do solo; 
• Impermeabilização/selagem – processo de cobertura do solo com matérias que 
impedem a infiltração e impedem a penetração de raízes; 
• Contaminação – presença de compostos químicos ou biológicos estranhos ao sistema 
ou em quantidades não naturais; 
• Redução da Biodiversidade – redução de número de abundância relativa de 
organismos e espécies; 





1.3.1. Contaminação dos solos 
 
Uma vez que o DL ProSolos se foca fundamentalmente na contaminação, o mesmo será 
feito para este trabalho. A nível da União Europeia, no 7.º Programa Geral de ação da União 
para 2020 em matéria de ambiente foram identificados mais de meio milhão de locais 
contaminados (Parlamento Europeu e Conselho, 2013). Neste mesmo programa é referido que 
estes locais deverão ser avaliados e remediados, caso contrário “continuarão a suscitar um 
risco de elevados impactes ambientais, económicos e sociais” (DL ProSolos). Este programa 
define ainda como objetivo que em 2020 o solo tenha uma gestão sustentável (reduzindo a 
sua excessiva utilização), os locais contaminados estejam identificados e a sua remediação 
prossiga. 
Um solo contaminado é caracterizado pela existência de compostos químicos ou biológicos 
(parasitas, vírus, fungos e bactérias) estranhos ao sistema ou em quantidades não naturais 
(APA, 2012; Ashraf et al., 2014). A contaminação pode ser consequência de uma atividade 
industrial ou de exploração, utilização de químicos na agricultura, deposição de resíduos 
sólidos em aterros ou deposição atmosférica. A maior preocupação com a contaminação do 
solo decorre do risco de afetação da saúde pública (por inalação, ingestão, por contacto direto 
ou consumo de água ou de alimentos oriundos de solos contaminados), do risco de perda da 
biodiversidade e do risco de impacte ao nível dos recursos naturais (Swartjes, 1999; APA, 2012; 
Ashraf et al., 2014). No entanto, o solo, pelas suas capacidades de adsorção e tampão e 
atividade biótica, possui uma capacidade de autodepuração que permite atenuar os efeitos 
negativos de uma contaminação. Ainda assim, uma contaminação excessiva pode causar danos 
irreversíveis e não controláveis no solo.  
Podemos considerar dois tipos de contaminação dos solos, distinguíveis pela fonte de 
contaminação: contaminação local e contaminação por deposição difusa (Jones et al., 2005). 
No primeiro caso, a contaminação é devida a uma fonte bem delimitada e conhecida e que 
pode ser, por exemplo, uma instalação industrial, um aterro ou uma área de exploração 
mineira. Nestes casos é essencial que a fonte seja identificada e contida e que a zona afetada 
seja impermeabilizada e remediada. No segundo caso, de contaminação por poluição difusa, 
há deposição atmosférica de contaminantes nomeadamente através de algumas práticas 
agrícolas, sendo muitas vezes a sua presença e efeitos menos visíveis e difíceis de 
responsabilizar. O DL ProSolos incide maioritariamente sobre o primeiro tipo de contaminação, 





1.3.2. Exemplos de solos contaminados  
 
A Equipa de Projeto (EP) Solo e Sedimentos, criada pelo Plano Nacional de Ação Ambiente 
e Saúde (PNAAS) (RCM 91/2008), identificou entre 2009 e 2011 cinco sítios industriais 
contaminados e de intervenção prioritária e refere um estudo anterior (de 2003) em que 
foram identificadas 66 áreas de minas abandonadas, também elas de intervenção prioritária. 
Ao longo dos anos, vários casos de contaminação têm vindo a público, podendo encontrar-
se notícias destes casos nos principais meios de comunicação (ANEXO I). Possivelmente os 
casos mais mediáticos são o dos solos contaminados na área do Parque das Nações, resultante 
da presença de refinarias nesse local antes da Expo ’982 e o dos solos e aquíferos 
contaminados em Estarreja, devido à presença de um complexo industrial3. No primeiro caso, 
os solos têm vindo a ser avaliados com diferentes graus de contaminação durante a conversão 
desta área em área residencial (categoria em que as restrições deverão ser mais rígidas). Em 
alguns destes casos, tiveram que ser retiradas do local algumas toneladas de solo contaminado 
para que pudessem ser tratadas ex situ. Como referido anteriormente, esta ação apresenta 
custos elevados e, dada a dimensão da área, é um problema que tem sido resolvido por partes, 
maioritariamente em resposta às necessidades imobiliárias. Como exemplo dos custos de 
descontaminação, a ação numa destas áreas, uma antiga fábrica de gás com 10 hectares junto 
ao Parque das Nações, foi noticiado ter um custo estimado de 4,9 milhões de euros para a 
remoção de 33,136 m3 de solos contaminados4. Este valor inclui escavação, transporte e 
deposição dos resíduos em aterro licenciado. Apesar do custo elevado, este é um passo 
essencial ao nível da saúde pública e encontra-se devidamente previsto por lei (e neste caso 
também pelo Plano de Pormenor da área), para que se possa proceder à urbanização no local. 
Já este ano, num outro caso nesta mesma área, foram noticiados protestos por maus cheiros 
provenientes de escavações junto ao Hospital CUF Descobertas5. Neste caso, uma escavação 
para construção de um parque de estacionamento subterrâneo expôs, mais uma vez, solos 
contaminados naquela área. 
Para além dos exemplos conhecidos, existirão outos que, por desconhecimento ou falta de 
instrumentos legais, ainda não se encontram referenciados. Mesmo nos casos em que existe 
                                                          
2 e.g. http://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/mais-solos-contaminados-na-expo-152239 









conhecimento do problema, não existe, nas bases de dados da APA, informação geográfica 
organizada sobre estes locais. Este tipo de informação poderia incluir, por exemplo, 
informação dos limites das áreas afetadas e localização dos pontos de amostragens e 
respetivos valores obtidos.  
 
 
1.4. Enquadramento legal 
 
A nível nacional, a Lei de Bases do Ambiente (DL 19/2014) dedica os artigos 13º e 14º à 
gestão do solo e subsolo, respetivamente. Neles está explicita a importância da preservação da 
capacidade de solo mediante a adoção de medidas que levem a uma utilização racional deste, 
limitando ou reduzindo o impacte das atividades humanas. Estas medidas devem prevenir a 
contaminação e degradação dos solos e promover a sua fertilidade e regeneração. Devem 
ainda integrar “uma política de gestão dos recursos naturais que salvaguarde a estabilidade 
ecológica e os ecossistemas de produção, proteção ou de uso múltiplo e regule o ciclo da 
água.” Apesar destas considerações sobre solo e subsolo presentes neste documento, não 
existe, até hoje, uma disposição legal específica que legisle todos os domínios que dependem 
ou se relacionam com uma gestão sustentável do solo seja, por exemplo, a qualidade da água, 
a conservação da natureza ou a utilização de químicos e pesticidas na agricultura. Também 
não estão definidos os valores padrão e valores limite de substâncias no solo para diferentes 
utilizações. A consequência da falta de instrumentos legais a nível nacional leva a adoção da 
avaliação de risco e orientações presentes em documentos internacionais. É o caso do 
“Canadian Environmental Quality Criteria for Contaminated Sites”6 e do “Guidelines for Use at 
Contaminated Sites in Ontario” (MEE 1997), recomendados pela metodologia de avaliação de 
risco, e dos valores padrão presentes no Soil Guideline Value (SGV)7 e no “Circular on target 
values and Intervention Values for Soil Remediation” (Vrom 2000). 
 
Quando aprovado, o novo DL será o resultado de alguns avanços feitos nos últimos anos. 
Em 2006, entrou em vigor o DL nº 178/2006 de 5 de Setembro, alterado mais tarde pelo 
Decreto-Lei n.º 71/2016 de 4 de Novembro, que transpõe para a legislação nacional a Diretiva 
nº 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril. Este DL altera o regime 








geral de gestão de resíduos e estabelece alguns princípios e regras nomeadamente ao nível do 
tratamento de solos contaminados. No entanto este decreto-lei exclui do âmbito de aplicação 
“a terra (in situ), incluindo os solos contaminados não escavados e os edifícios com ligação 
permanente ao solo”. 
Mais tarde, em 2008, foi aprovado o PNAAS pela Resolução do Conselho de Ministros nº 
91/2008, de 4 de Junho. Como dito anteriormente, foi neste contexto que foram criadas 
equipas de projeto, entre as quais a EP Solo e Sedimentos (à qual a APA pertenceu) e a quem 
competiu implementar duas ações: (ação I.6) “Levantamento de informação e/ou 
monitorização de poluentes no solo e materiais sedimentares” na qual deveriam ser 
identificados, avaliados e monitorizados locais de solos contaminados ou suscetíveis de o 
serem e identificar o contaminante para cada um destes; e (ação I.7) “Levantamento de efeitos 
na saúde humana associados a poluentes presentes, em solos e materiais sedimentares e 
definição de estratégia de intervenção” que incluía sistematizar efeitos para a saúde e definir e 
implementar uma estratégia de intervenção. Com a primeira ação foram identificados os locais 
referidos na secção 1.3.2. 
Apesar destes avanços, não deixou de haver uma lacuna legal, tanto ao nível da prevenção 
como, principalmente, ao nível da remediação. Por essa razão foi apresentado para aprovação 
em 2016 um novo DL (DL ProSolos) sobre solos contaminados que assenta em 3 princípios: 
avaliação da qualidade do solo, remediação e responsabilização pela contaminação dos solos 
(Figura 3). Este projeto de DL vem possibilitar que os objetivos definidos pelo programa geral 
de ação comunitária sejam cumpridos. 
Do ponto de vista operacional, o processo de avaliação da qualidade do solo e sua 
remediação contempla quatro etapas sequenciais descritas numa Portaria a ser igualmente 
aprovada e apresentadas na Figura 3. A primeira é a Avaliação Preliminar do Risco de 
Contaminação do Solo, em que é avaliado o risco de contaminação por parte de um 
estabelecimento. A avaliação feita nesta fase influenciará a etapa seguinte de Avaliação 
Exploratória da Qualidade do Solo, que desenvolve um plano de amostragem. Os resultados 
desta serão utilizados na Avaliação Detalhada da Qualidade do Solo, baseada numa análise 
risco e que pretende comprovar ou não a existência de uma contaminação. A aprovação dos 
relatórios entregues nestas etapas está a cargo da APA. Mediante uma situação de risco 
iminente para a saúde humana e/ou para o ambiente, o operador ou responsável pela 
remediação tem de apresentar um Projeto de Remediação do Solo, a ser aprovado pela 
entidade competente (a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), com 





ação consoante o tipo de risco e as medidas a ser aplicadas, mediante um referencial de 
sustentabilidade. Deste plano devem constar as técnicas disponíveis e os custos associados a 
cada uma destas. Deverá haver uma monitorização da execução do plano sendo que os 
resultados do projeto de remediação, se cumpridos os objetivos com sucesso, levarão à 
emissão de um Certificado de Qualidade do Solo. Este certificado comprova a remediação do 
solo e define os futuros usos possíveis daquela área. Além disso, o certificado é também 
atribuído nos casos em que não houve remediação se estes não apresentarem valores para as 
substâncias analisadas acima dos mínimos exigidos por lei. 
Figura 3- Infografia de apresentação dos 3 princípios do novo projeto lei e portaria (ProSolos) 
Fonte: APA 
 
Esta Lei e Portaria preveem que os operadores abrangidos forneçam informações 
previamente não requeridas, nomeadamente a nível espacial. É esta informação que os 
membros da APA pretendem que seja integrada numa base de dados geográfica e apresentada 
no AQS, tal como previsto no DL Prosolos. Devido às características destes documentos, esta 
informação chegará em diferentes momentos e ao longo das várias etapas de avaliação. A BD 
e os processos de introdução da informação devem por isso estar aperfeiçoados para que a 




































2.1. Definição e tipos de Atlas 
 
Um Atlas define-se como sendo uma coleção ordenada de mapas ou cartas geográficas 
concebido para traduzir a realidade e apresentar vários aspetos geográficos que descrevem 
um determinado espaço. Devem por isso, e segundo o Atlas de Portugal editado pelo Instituto 
Geográfico Português (IGP)8, apresentar três elementos essenciais: um caracter descritivo, que 
é a sua função primária, um carácter analítico, que inclui a definição da temática e escolha da 
informação selecionada, e uma visão de conjunto, que torne coerente toda a informação e que 
tenha em consideração o objetivo a que este se propõe. Nos últimos anos, e com a passagem 
para o digital, os Atlas aliam cada vez mais a transmissão de informação ao apoio à decisão.  
 
Para além das regras de cartografia a que estão sujeitos, os atlas devem-se reger por 
princípios de qualidade como (Monteiro, 2010 adaptado de Dias, 1995): 
 
“- Apresentar o maior número de informação possível sobre o espaço estudado; 
- Apresentar o formato mais reduzido possível; 
- Apresentar uma estrutura equilibrada; 
- Apresentar-se de forma expressiva, acessível e de fácil compreensão para o leitor que 
permitam a este identificar ou perceber no mais curto espaço de tempo a mensagem 
cartográfica; 
- Pertinência / viabilidade (adequação dos temas e exequibilidade técnico-financeira.” 
 
Os atlas podem ser classificados de acordo com o tipo de análise espacial, região que 
representam, complexidade, número de temas, forma como são apresentados e formato 
(Tabela 1). Em relação ao seu formato os atlas podem ser em papel ou eletrónicos, sendo que 
no caso do segundo tipo podem ser separados em digitais e online. Os primeiros são atlas 
distribuídos em formato físico digital ou descarregados e visualizados num software 
localmente. Os segundos, são atlas cuja informação é colocada online num servidor. Uma das 
grandes vantagens dos atlas online é que, estando alocados a um servidor externo, não 
necessitam de instalação prévia de um software específico, podendo ser facilmente 
visualizados num browser. Outra das vantagens deste tipo de atlas é poderem ser modificados 
em tempo real à medida que nova informação seja introduzida na base de dados, se esse for o 
                                                          




objetivo de quem o publica. Os Atlas eletrónicos podem ainda ser divididos em três outros 
tipos: Estáticos, Dinâmicos e Combinados (Schabel, 2002; Monteiro, 2010): 
 
Atlas Estáticos – são atlas com pouca interação entre o utilizador e os dados, 
nomeadamente pela impossibilidade de selecionar e modificar a informação. Esta 
interação é definida por regras estabelecidas pelo autor do Atlas. Usualmente as 
ações possíveis estão limitadas a ações de navegação, exige-se por isso uma boa 
escolha das simbologias e formas de representação dos vários temas. É uma boa 
opção para os casos em que o público-alvo é vasto. 
 
Atlas Dinâmico – estes atlas são mais analíticos uma vez que permitem selecionar e 
combinar temas, realizar análises espaciais simples e criar novos mapas temáticos, 
modificando a simbologia e esquema de cores. A liberdade poderá ainda ser maior 
e permitir ao utilizador utilizar scripts e macros. A desvantagem deste tipo de Atlas 
é a de que requerem utilizadores especializados, ou que pelo menos saibam como 
proceder para retirar a informação que desejam, correndo o risco de o resultado 
final não ter significado ou ter uma incorreta visualização cartográfica. 
 
Soluções combinadas/mistas – são atlas com características dos dois tipos anteriores, 
sendo que os dados se encontram na internet e são acedidos através de um 
programa instalado localmente. 
 





O SNIAmb, para além de informação geográfica variada, inclui neste momento três atlas: 
Atlas do Ambiente, Atlas da Água e Atlas Lusófono. O objetivo da publicação destes Atlas é 
maioritariamente o de armazenar informação criada num passado recente. De facto, muitas 
dos temas que se encontram nos Atlas acima referidos encontram-se desatualizadas, havendo 
a mesma informação atualizada e acessível nessa mesma plataforma (SNIAmb).  
Tomando o Atlas do Ambiente como exemplo, este inclui quatro subcategorias: Ambiente 
Físico, Biofísico, Humano e Protegido. A primeira subcategoria inclui temas como temperatura, 
precipitação, hipsometria, hidrografia, entre outros. A segunda inclui temas relativos ao solo 
(características, pH, capacidade de uso), tipos de paisagem, etc. A terceira inclui índices de 
conforto bioclimático e recursos turísticos. Por fim, a quarta e última subcategoria, inclui áreas 
protegidas, zonas húmidas e árvores notáveis. 
 
Ao nível dos Atlas temáticos não eletrónicos, existem duas principais obras sobre o solo a 
nível internacional: o Soil Atlas - Facts and figures about earth, land and fields (Bartz, 2015) e o 
Soil Atlas of Europe (Jones et al., 2005). Apresentam vários mapas e infografias, definições e 
características dos tipos de solo, os diferentes usos e alterações do solo e as suas principais 
ameaças. Este tipo de documentos pretende essencialmente alertar para a importância do 
solo e os riscos da sua degradação. Apresentam uma abrangência maior que os Atlas 
geográficos digitais, mas representam também objetivos muitos distintos.  
 
No caso do AQS pretende-se criar um Atlas nacional (uma vez que abrange todo o país), 
temático (porque se debruça sobre um tema específico) e online. A grande vantagem da 
criação de um Atlas online é a de que a centralização de toda a informação num único sistema 
deverá estruturar de forma prévia a informação para que se tomem decisões de forma mais 
eficiente e informada. Este formato permitirá uma atualização rápida do Atlas, com 
informação mais recente e completa, nomeadamente informação enviada pelos próprios 
utilizadores. Por fim, este poderá ainda servir para exibir relações entre impacto e gravidade 
dos fenómenos e as variáveis representadas. 
 
 
2.2. Objetivos e Estrutura do Atlas 
 
Definir o que é a qualidade de um solo é difícil e sujeito a diversas abordagens (Vrščaj et 




considerou-se que um AQS deve apresentar não só as características próprias do solo mas 
também os potenciais perigos e contaminantes que o poderão afetar. Nesse sentido, uma das 
questões iniciais foi avaliar se este Atlas deveria incluir os dois tipos de contaminação referidos 
no Capítulo 1 (contaminação local e deposição difusa). Como dito anteriormente, o DL 
ProSolos incide particularmente sobre o primeiro e, sendo os temas mais importantes do Atlas 
decorrentes do DL ProSolos, o Atlas foca-se também maioritariamente sobre este. Razão pela 
qual também será maioritariamente considerada apenas este tipo de contaminação 
Na definição do AQS presente no DL ProSolos (e transcrita na página 2 do presente 
relatório), o Atlas terá como objetivo primário caracterizar as variáveis influenciadoras e 
condicionantes da qualidade do solo. Como dito no Atlas de Portugal, “agir situa-se, 
necessariamente, para além do que é a vocação direta do atlas”. No entanto, essa ação “é o 
resultado esperado da sua elaboração”. De facto, a elaboração de um Atlas, deve sempre ter 
como objetivo primário caraterizar e informar, mas não pode deixar de conceder que este será 
utilizado, em última análise, para que sejam tomadas ações mais esclarecidas. 
 
Depois de definidos os objetivos da criação do AQS, passou-se para a definição e 
construção conceptual e estrutural do mesmo. Dentro dessa definição é essencial pensar que 
informação deve constar do Atlas para que este cumpra os objetivos acima definidos. Este 
passo baseou-se em quatro critérios: 
 
1- Pesquisa por exemplos internacionais que permitam perceber o tipo de informação 
que consta neste tipo de Atlas e como esta se encontra apresentada (secção 2.3); 
  
2- Qual a informação disponível nas BD espaciais da APA e noutras fontes e qual a 
informação que deve ser criada para o Atlas (secção 2.4); 
 
3- O que se encontra definido no DL e Portaria ProSolos que se encontram em 
processo de aprovação e que descrevem o processo de avaliação da qualidade do solo. 
Inclui a informação que é requerida a cada entidade e a informação geográfica que 
será enviada à APA quando estes elementos legais entrarem em vigor (secção 2.6). 
Para além destes elementos foi também tida em conta a informação requerida pelo 
formulário a preencher durante o processo; 
 





2.3. Exemplos Internacionais 
 
Existem, no European Soil Data Centre (ESDAC), vários exemplos de bases de dados e 
mapas com informação relativas aos solos a nível europeu9 e nacional10. Foram também 
encontrados outros exemplos, nomeadamente de estados norte-americanos. É importante 
referir que nenhum dos exemplos encontrados é definido como um Atlas, ainda que a maioria 
apresente as características destes. 
  
Dos exemplos encontrados, destacam-se dois: 
 
Áustria 
O exemplo cuja informação mais se assemelha à informação futuramente existente para 
Portugal e que se pretende incluir no Atlas, é a informação disponibilizada para a Áustria. No 
entanto, encontrou-se esta informação em duas fontes distintas. Uma das fontes contém os 
locais contaminados (Figura 4 e Figura 5) ao passo que a caracterização do território (Figura 6) 
só pode ser encontrada numa outra fonte (fonte essa referida no ESDAC). Não foi possível 
perceber a razão pela qual a informação não se encontra toda numa mesma página. 
A primeira página identifica os locais avaliados com pontos ou polígonos, dependendo da 
escala (Figura 4 e Figura 5). A tabela de atributos deste mapa acrescenta muito pouca 
informação relativamente àquela que se pode obter visualmente pelo mapa e respetiva 
legenda. No entanto, esta tabela apresenta uma ligação externa para uma ficha que descreve 
o local com maior detalhe. Esta ficha inclui, por exemplo, as razões para a contaminação e as 
datas mais relevantes de todo o processo. Este mapa encontra-se aparentemente 




                                                          
9 Disponível em: http://esdac.jrc.ec.europa.eu/ 





Figura 4 - Locais poluídos, contaminados e remediados (original em alemão)  
Fonte: Austria Federal Ministry of Agriculture, Forestry, Environment and Water Management11 
 
Figura 5 - Vista aproximada a vários locais avaliados (original em alemão)  
Fonte: Austria Federal Ministry of Agriculture, Forestry, Environment and Water Management7 
  
A segunda fonte (e aquela que se encontra acessível através da compilação do ESDAC) 
apresenta a caracterização do território através de temas como por exemplo o tipo, 
permeabilidade e profundidade do solo (Figura 6). 
                                                          




Figura 6- Profundidade do Solo na Áustria  
Fonte: Austria Federal Ministry of Agriculture, Forestry, Environment and Water 
Management12 
 
Ambas as representações descritas vão ao encontro do pretendido pela APA, 
nomeadamente pela inclusão de uma representação diferencial dos estabelecimentos a 
diferentes escalas e caracterização do território.  
Ao nível das funcionalidades da plataforma SIG, ambas apenas disponibilizam uma função 
de medição em comprimento e área.  
 
Estado do Alasca (EUA) 
Outro exemplo interessante é o de um estado norte-americano, o Alasca. Este utiliza o 
ArcGIS Server para apresentar os locais contaminados e descontaminados (Figura 7). Neste 
caso também é feita uma representação distinta entre uma escala grande e pequena. Se 
quando visualizado a pequena escala apresenta-se visível um tema de pontos que 
representam cidades e vilas, quando vistos a grande escala torna-se visível um outro tema com 
os  sítios contaminados, onde é possível distinguir quatro tipos de contaminação (Figura 7). A 
tabela de atributos destes pontos inclui uma estratégia semelhante à utilizada no mapa 
anterior, com a descrição do local e uma hiperligação externa para uma ficha descritiva, com o 
tipo de contaminação e algumas datas importantes do processo. 
 
 
                                                          
















Figura 7 - Locais contaminados no Estado do Alasca (EUA)  
Fonte: State of Alaska Department of Environmental Conservation-Contaminated Sites Program13 
 
Em quase todos os exemplos encontrados (incluindo os não especificados), verificam-se 
dois factos importantes: quase todos eles apresentam apenas formas pontuais de 
representação dos locais e todos eles apresentam informação detalhada através de uma 
ligação externa. De facto, à exceção do mapa da Áustria, apenas temos acesso às localizações 
pontuais dos locais contaminados (ao invés de uma área). Em todos os casos, parte da 
informação sobre o processo de avaliação e descontaminação apenas se encontra acessível 
através de uma ligação externa. Esta ligação está presente num dos campos da tabela de 
atributos e remete para um relatório externo. A não inclusão, na tabela de atributos, de parte 
da informação existente na ligação externa poderá ser propositada, por exemplo para não 
sobrecarregar o utilizador com informação desnecessária, ou simplesmente por não ter 
havido, até ao momento, necessidade ou vontade de ter toda a informação presente nos 
relatórios espacializada. 
Vários dos exemplos encontrados apresentam informação detalhada sobre os locais 
avaliados e/ou informação descritiva das características dos solos através de imagens das 
cartas. A única exceção é o mapa da Áustria em que são apresentados vários temas de 
caracterização numa plataforma SIG. Ainda assim, e mesmo neste caso, não foi possível 
sobrepor a informação dos temas de caracterização e o tema dos locais avaliados, uma vez que 
se encontravam em fontes diferentes. Apesar de não ter sido encontrado, em nenhum caso, 
uma representação da informação de avaliação e caracterização numa mesma plataforma, 
                                                          




esta poderá estar disponível para utilizadores avançados (das respetivas instituições ou com 
poder de decisão) em algumas destas plataformas. Não foi possível confirmar se tal acontece, 
ou seja, se existe informação mais detalhada para os utilizadores avançados e se esta pode ser 
sobreposta. 
 
No caso da plataforma desenvolvida no trabalho de estágio, pretendeu-se criar um AQS 
que se assemelhasse ao mapa e informação obtidos no caso austríaco, tanto ao nível da 
representação dos estabelecimentos como dos temas de caracterização. Tal como neste, 
pretende-se que o Atlas inclua todo tipo de informação, ou seja que numa mesma página se 
possa sobrepor os locais avaliados e as caracterizações da área. Nesse sentido, toda a 
informação que se considerou ser relevante para a tomada de decisões foi adicionada ao Atlas. 
Alguma desta informação apenas deverá ficar visível no Atlas interno, para membros da APA e 
entidades a quem a APA decida dar autorizações de acesso. Para o público em geral apenas 




2.4. Dados disponíveis 
 
Avaliou-se toda a informação existente nas bases de dados geográficas da APA (produzidos 
pela própria instituição ou de outras fontes públicas como a Direção Geral do Território (DGT) 
e Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF)) bem como informação com 
outras origens (e.g. European Soil Data Centre (ESDAC), International Soil Reference and 
Information Centre (ISRIC)) de forma a decidir que temas deveriam ser incluídos (e se 
precisavam de ser trabalhados). A inexistência de dados de monitorização e mapas de 
caracterização construídos a escalas que exibissem o detalhe desejado foram os dois maiores 
obstáculos encontrados.  
A informação que se encontra mais em falta foi uma caracterização pormenorizada do 
solo, nomeadamente com dados sobre o tipo de solo, profundidade e dados bioquímicos a 
uma escala compatível com a tomada de decisões. Por haver esta falta de dados à escala 
desejada recorreu-se a bases de dados de menor rigor do que aquela que seria desejável e em 
alguns casos optou-se por não apresentar dados para alguns fatores. É o caso dos dados 
apresentados pelo ESDAC que, na maior parte dos casos, não têm o detalhe necessário para 




recentemente pelo ISRIC14 que apresenta e disponibiliza dados matriciais de solos a nível 
mundial, não aparenta ter uma resolução adequada aos objetivos deste trabalho. Ainda assim, 
foi aproveitada alguma desta informação, tendo sido feita a devida ressalva nos metadados, 
nomeadamente quando o tamanho da célula não se encontra em conformidade com a 
resolução da informação. 
 
 
2.5. Informação inventariada 
 
Uma vez que o DL ProSolos ainda não se encontra em vigor, não existe nenhuma 
informação entregue pelos operadores à data da conclusão do estágio. No entanto, com base 
na proposta de legislação, é possível antever que dados vão ser enviados num futuro próximo 
e que problemas poderão surgir ao longo do processo de avaliação. O trabalho realizado foi 
por isso baseado nesta perceção da informação futura. 
Na primeira fase da avaliação, a avaliação preliminar, é exigida informação sobre os 
limites do estabelecimento e das diferentes instalações (áreas dentro do estabelecimento com 
diferentes utilizações). Com base na informação fornecida, que deverá incluir, para além 
desses limites, o tipo de atividade, localização do estabelecimento e uma caracterização da 
zona envolvente, é atribuída uma declaração de risco potencial de entre 4 possibilidades: 
mínimo, baixo, médio, elevado. No caso de ser declarado um risco potencial médio ou elevado, 
o operador terá que prosseguir o processo de avaliação da qualidade do solo e efetuar análises 
adicionais. A fase que se segue no processo de avaliação é a avaliação exploratória. Nesta 
fase, deverá ser feita uma primeira amostragem de diferentes meios (solo, água, intersticial) 
tendo em conta os parâmetros exigidos por lei. Não deverão ser apenas apresentados os 
valores obtidos em cada local mas também dados como data e metodologia de amostragem. 
Esta avaliação permitirá avaliar se existe ou não contaminação do solo, comparando os valores 
amostrados com os valores de referência estipulados pela nova lei. No final desta avaliação é 
atribuído um certificado de qualidade variável consoante o resultado das amostragens e, caso 
se confirme a contaminação, a gravidade da mesma. Na fase seguinte, a avaliação detalhada, 
são efetuadas amostragens adicionais que deverão complementar a matriz de amostragem do 
solo na área do estabelecimento e identificar com maior exatidão quais os focos e extensão da 
contaminação. Nesta fase, é atribuído um certificado de risco aceitável ou inaceitável à área. 
No caso de o risco ser inaceitável deverá ser proposta uma metodologia de descontaminação 
                                                          




(sujeita a aprovação pela APA) e que levará à remediação da área, assim que aprovada. Após 
conclusão da descontaminação, deverá ser feita uma nova amostragem para comprovar a 
eficiência da ação. À área descontaminada deverá ser atribuída um possível uso futuro do solo, 
podendo este ser Industrial, Urbano, Agrícola ou Ecológico. Por fim, deverá ser apresentado 
um certificado de objetivos. 
 
 
2.6. Dados a constar no Atlas (conceptualização) 
 
Depois de discutidos os objetivos do Atlas, conhecidos os exemplos internacionais e 
analisada a informação disponível (presente e futura), determinou-se: 1) que parte desta 
informação deveria constar do Atlas; 2) para quem esta deveria estar visível; e 3) como deveria 
estar organizada. Este passo foi discutido com o Departamento de Resíduos, principais 
interessados no Atlas. A informação geográfica escolhida para cada um dos casos (Atlas 
interno e externo) baseou-se na sua relevância para a caracterização de uma área, 
nomeadamente tendo em conta a escala e o que se pensa vir a ser relevante para o processo 
de avaliação da qualidade do solo. 
Para além da escolha dos temas, foram criadas regras de visualização nomeadamente 
entre que escalas esse tema deve estar visível e se deverá aparecer por defeito quando o Atlas 
é acedido. 
Assim, dividiu-se o Atlas da Qualidade do Solo em 4 categorias: Informação Inventariada, 
Potenciais Contaminantes, Caracterização da Envolvente e Limites Administrativos. 
 
 
2.6.1. Informação Inventariada 
 
Esta é a parte mais importante do Atlas, uma vez que será também a sua grande inovação 
e trata-se da informação que se encontra prevista no DL ProSolos. Assim, deverão ser criadas 
estruturas com a informação geográfica dos limites dos estabelecimentos, outra com a área 
das instalações e outra com as áreas remediadas que se encontrem ou passaram pelo processo 
de avaliação da qualidade do solo (Tabela 2). Deverão também ser criadas estruturas para os 
pontos de amostragem decorrentes desse processo (Tabela 2).  
Tal como dito anteriormente, não se pretende que as áreas do estabelecimento sejam 
apresentadas de forma semelhante a um utilizador comum e aos membros com permissões 




(representada por um ponto) e alguns outros atributos gerais (como dimensão e estado atual), 
os segundos terão acesso aos polígonos que delimitam a área exata que se encontra em 
avaliação bem como a informação mais detalhada sobre o processo. Os restantes temas de 
áreas (instalações e áreas remediadas) também não deverão estar visíveis no atlas externo. 
Os temas referentes às amostragens de solo, água e intersticial, feitas pelo operador, 
serão do tipo pontual e, além de apresentarem a localização geográfica da amostra, terão os 
valores obtidos nos diferentes compostos. É expectável que estes temas não se encontrem na 
lista de temas visíveis no atlas externo. Optou-se por fazer uma separação por tipo de amostra 
por questões de organização e representação, em particular nos casos em que serão feitas 
análises de diferentes tipos num mesmo ponto. 
 
 Tabela 2 - Temas da categoria ‘Informação Inventariada’ e respetiva regras de visualização (escala mínima e 




2.6.2. Potenciais contaminantes  
 
No grupo dos temas que apresentam os locais potencialmente contaminantes pretendeu-
se identificar locais que, pelo seu uso, poderão contaminar o solo. Para isso, na Carta de 
Ocupação de Solo (COS) de 2007 foram selecionadas diversas categorias através de uma 
inquirição em SQL. Ainda nos potenciais contaminantes, deverão ser incluídos os vários temas 
que identificam os estabelecimentos incluídos do Anexo I DL ProSolos (que referencia algumas 
das atividades do Anexo I do Decreto-Lei n.º 127/2013). Estes temas contêm informação sobre 
locais muito variados, desde locais que poderão ter acidentes graves com substâncias 
perigosas, infraestruturas de gestão de resíduos, entre outras. (Tabela 3). 
 




Pontos de Amostragem - Solo 1:10k - Não 
Pontos de Amostragem - Água 1:10k - Não 
Pontos de Amostragem - Intersticial 1:10k - Não 
Pontos dos Estabelecimentos - 1:50k Sim 
Área Avaliada e/ou Remediada 1:10k - Sim 
Áreas das Instalações 1:10k - Sim 




Tabela 3- Temas da categoria ‘Potenciais Contaminantes’ e respetiva regras de visualização (escala mínima e 




2.6.3. Caracterização da Envolvente 
 
A caracterização da área envolvente deverá ir ao encontro da informação requerida no 
formulário a preencher pelo operador durante o processo de avaliação preliminar para 



















Descargas superficiais APA - - Não 
Infraestruturas Gestão de Resíduos APA - - Não 
Comércio Europeu Licenças de Emissão (CELE) APA - - Não 
Mapa Integrado do Registo de Resíduos (MIRR) APA - - Não 
Mapa de Registo de Resíduos Urbanos (MRRU) APA - - Não 
Gestão de Óleos Alimentares Usados (OAU) APA - - Não 
Estabelecimentos abrangidos na Prevenção 
Acidentes Graves (PAG) 
APA - - Não 
Registo de Emissões e Transferência de 
Poluentes (PRTR) 
APA - - 
Não 
Sistema de Informação do Licenciamento de 
Operações de Gestão de Resíduos (SILOGR) 
APA - - Não 




Tabela 4 - Temas da categoria ‘Caracterização da Envolvente’ e respetivas regras de visualização (escala mínima e 
máxima a partir da qual o tema se encontra visível). Traço indica a inexistência de uma escala mínima e/ou máxima 
de visualização. 
 
Do ponto de vista do meio, interessa avaliar a permeabilidade do solo e o nível freático. 
Não existindo informação direta para qualquer destes elementos, optou-se por criar um mapa 
de suscetibilidade à contaminação que incluísse uma análise de suscetibilidade de um 
contaminante no solo (Capítulo 3). No caso do nível freático, este é dificilmente calculado sem 
valores piezométricos precisos, medidos no local. Ainda assim, a informação existente sobre 
águas subterrâneas foi incluída nos recetores. 
Ao nível dos recetores, interessa definir a existência e a distância a ocupação humana, a 
captações de água subterrânea, a recursos hídricos superficiais e a áreas sujeitas a algum tipo 
de proteção. Para a definição da ocupação humana, que no formulário se encontra definida 










Lagos e Estuários APA - SNIRH - 1:500k Sim 
Hidrografia detalhada APA - SNIRH 1:100k - Sim 
Hidrografia geral APA - SNIRH 1:500k 1:100k Sim 
Pontos Água Subterrânea APA - SNIRH - - Não 
Rede de estações de qualidade de águas subterrâneas APA - SNIRH - - Não 
Captação de Águas Superficiais APA - SNIRH - - Não 




Rede Áreas protegidas ICNF 1:1M - Sim 
Sítios RAMSAR ICNF 1:1M - Sim 
Sítios Importância Comunitária (SIC) ICNF 1:1M - Sim 
Zona Proteção Especial (ZPE) ICNF 1:1M - Sim 
Ocupação humana (COS07) DGT 1:100k - Não 
Escoamento APA - SNIRH - - Não 
Precipitação total anual 1959/60-1990/91 
APA - Atlas do 
Ambiente 
- - Não 
Carta de solos 
APA - Atlas do 
Ambiente 
- 1:500k Não 
pH Solos 
APA - Atlas do 
Ambiente 
- 1:500k Não 
Capacidade de Uso do Solo 
APA - Atlas do 
Ambiente 
- - Não 




como sendo “escolas, hospitais, zonas residenciais, zonas históricas, recreativas ou de lazer” 
deverão ser utilizadas as classes 1.1 e 1.4 do nível 2 da COS, correspondente às categorias 
“tecido urbano” e “Espaços verdes urbanos, equipamentos desportivos, culturais e de lazer, e 
zonas históricas”. Considerou-se que estas classes vão de encontro à definição apresentada, 
pelo que não será necessário recorrer a classes com maior nível de detalhe (i.e. níveis 
superiores da COS). Para caracterizar a existência de captações de água subterrânea optou-se 
por um tema que representa os furos e poços registados na Base de Dados do SILIAmb e um 
tema correspondente à rede de controlo de qualidade de água subterrânea. Por fim, deverá 
ser utilizado um tema com locais de captação de água superficial e um subconjunto de temas 
que caracterizam as massas de água superficiais. Este subconjunto deverá incluir os recursos 
hídricos superficiais (hidrografia), bem como a área de lagos e estuários de maiores dimensões 
que será obtido por inquirição SQL, uma vez que esta inclui também informação da zona 
costeira. No caso da hidrografia, esta será adicionada duas vezes (duplicada). Num dos casos 
deverão selecionar-se, por inquirição em SQL, os rios com um número de Strahler (Strahler, 
1957) maior ou igual a 2 (“Hidrografia geral”), tema visível desde a escala 1:500k até à escala 
de 1:100k, passando depois a estar visível o segundo tema com toda a hidrografia, sem 
inquirição SQL (“Hidrografia detalhada”). Um subconjunto dentro dos recetores chamado 
“Sistema de Áreas Classificadas” inclui os temas do Sistema Nacional de Áreas Classificadas 
que alberga as Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, Sítios RAMSAR e Reservas da Biosfera. 
Deverão também ser incluídos outros tipos de proteção, nomeadamente as áreas de proteção 
de captação de água para consumo humano, uma vez que atividades nestas áreas poderão ter 
consequências na contaminação de água. Por fim, deverá ser incluída a área de proteção de 
zonas vulneráveis da Diretiva Nitratos (Diretiva nº 91/676/CEE) e a carta de capacidade de uso 
do solo. Infelizmente não existe informação digital disponível sobre a RAN e REN para todo o 
território. A primeira delimita áreas de interesse agrícola e que contribui para a preservação 
do solo para esse fim (DL 199/2015), e a segunda delimita áreas com especial interesse 
ecológico ou com elevada exposição e suscetibilidade perante riscos naturais (DL 239/2012). A 
inclusão de ambas neste Atlas seria importante ficando, na sua ausência, a cargo do operador 
a consulta do plano diretor municipal (PDM) aquando do preenchimento do formulário. 
Para além dos temas incluídos nas categorias “meio” e “recetores”, serão acrescentados 
temas de caracterização da envolvente. Nesta categoria insere-se o nível 5 da COS completo e 
temas que caracterizam o solo do ponto de vista biofísico, como é o caso de um tema com pH 
do solo (parâmetro importante na definição dos valores de referência para determinado local). 
Infelizmente, existe ainda uma grande necessidade de melhores caracterizações biofísicas do 





2.6.4. Limites administrativos 
 
No grupo dos temas mais generalistas será incluída a CAOP ao nível dos concelhos e das 
freguesias (Tabela 5). 
 
Tabela 5- Temas da categoria ‘Limites Administrativos’ e respetivas regras de visualização (escala mínima e máxima 




2.6.5. Escala e Metadados 
 
Uma vez que as decisões por parte dos membros da APA e os valores máximos de 
contaminantes previstos na lei dependem de diversos fatores, procurou-se escolher as 
caracterizações que melhor estavam espacializadas. Alguns destes temas deverão servir 
apenas numa fase inicial de avaliação não devendo a sua informação ser dada como 
incontestável, uma vez que poderá encontrar-se desatualizada ou ter uma resolução pouco 
detalhada. Por esta razão, alguns destes temas não se apresentam visíveis a maior escala. A 
decisão sobre a utilidade ou não de cada um dos temas incluídos no Atlas deverá ser feita 
caso-a-caso, sempre com o conhecimento das suas limitações através da consulta dos 
respetivos metadados. Estes deverão estar disponíveis no Atlas para consulta à semelhança do 
que acontece para o SNIAmb e apresentarão características importantes como entidade 
responsável pela sua criação, a forma de obtenção e/ou criação dos dados apresentados ou a 
escala dos dados de base. O caso da escala dos dados de base é particularmente importante 
dada a sua variação neste atlas. Atualmente ete dado não pode ser consultado no SNIAmb mas 
por razões puramente técnicas. 
 
2.6.6. Atlas externo 
 
Para visualização externa, ou seja, para visualização por parte de um utilizador não 








Freguesias DGT 1:100k - Não 




em última análise, apenas do que os membros do departamento de resíduos da instituição 
pretendam ver incluído. A sua criação não representará uma dificuldade adicional uma vez que 
apenas será necessária a remoção de temas. Neste trabalho sugere-se apenas as seguintes 
diferenças: 
- que os estabelecimentos sejam representados apenas pelo tema de pontos (tema esse já 
criada para o efeito); 
- não seja incluído o tema de instalações, área remediada e pontos de amostragens; 
- que os temas que representam os potenciais contaminantes sejam representados mas 





Como referido anteriormente, a nova lei exige a entrega de alguns dados geográficos. 
Prevê-se que no futuro essa informação seja introduzida na plataforma SILiAmb, ou numa 
plataforma semelhante. Numa plataforma deste tipo os formulários teriam um visualizador 
geográfico integrado que permitiria fazer o desenho das áreas dos estabelecimentos e 
restantes dados geográficos para que estes ficassem imediatamente ligados na base de dados 
com a restante informação. É este tipo de submissão que é feito atualmente para as captações 
de água subterrâneas no SILiAmb. Neste caso, é preenchida uma ficha de registo que a nível 
geográfico apresenta uma janela com um visualizador que possibilita ao utilizador navegar 
pelo território e indicar o local exato em que pretende licenciar uma captação de água. Após 
selecionar o local pretendido, as coordenadas geográficas do local escolhido ficam 
imediatamente associadas à restante informação preenchida no formulário. Apesar de a 
informação não geográfica ficar guardada numa BD independente da BD geográfica, é 
estabelecida uma ligação automática entre ambas com base num identificador comum. Sem 
essa ligação, os dados não teriam uma representação geográfica. 
Apesar de este processo já se encontrar testado e operacional para as captações de água, 
no caso da plataforma ProSolos, pretende-se que o operador desenhe áreas em vez de pontos, 
o que não é possível de momento. Por essa razão, optou-se por criar manualmente os temas 
na base de dados geográfica para que contenham toda a informação, em vez de uma ligação a 
uma base de dados externa. No entanto, e devido aos sucessivos atrasos na aprovação do DL, 




trabalho, assumiu-se que a informação chegará, pelo menos num primeiro momento, através 
de ficheiros enviados para a APA, sem qualquer ligação à restante informação preenchida. 
 
 
2.7.1. Criação das estruturas 
 
Como dito anteriormente, foram criadas as estruturas necessárias para receber a 
informação. Estas traduzem-se em seis temas diferentes, respetivos atributos e, sempre que 
pretendido, domínios. Os temas foram: área do estabelecimento, áreas de utilização, áreas 
objeto de avaliação ou remediação e três temas para pontos de amostragem de solo, água e 
intersticial, respetivamente. Cada um destes temas inclui diferentes atributos como datas de 
início/fim da avaliação, datas de amostragem, informação sobre o operador, tipo de atividade, 
existência de contaminação, etc. Alguns destes temas incluem domínios que restringem a 
possibilidade de preenchimento do campo, como é o caso do tipo de atividade que só pode ser 
preenchido por uma das atividades reconhecidas pela APA. 
Os três primeiros são temas vetoriais de polígonos e os três restantes de pontos. O outro 
tema de pontos é criado automaticamente com base na área do estabelecimento sempre que 
haja alterações nesta última (este procedimento exigiu a criação de um tema extra num 
processo explicado na secção 2.7.2). Sempre que possível, foram criados e adicionados 
domínios, com os valores possíveis nos campos de cada um dos atributos. Estes valores foram 
definidos pelo Departamento de Resíduos e importados para o ArcMap através de uma tabela 
com o atributo correspondente. 
 
A área do estabelecimento deverá ser criada aquando do início do processo de avaliação 
com dados básicos sobre a entidade e o polígono enviado pelo operador. A área será 
armazenada no tema “Área dos Estabelecimentos” (Tema 1) (Figura 8) juntamente com a 
informação adicional enviada, nomeadamente atributos para as fases subsequentes do 
processo como o resultado de cada fase no processo de avaliação. O tema de pontos originado 
a partir da área dos estabelecimentos chamar-se-á “Pontos dos Estabelecimentos” (Tema 2) e 
terá apenas uma parte dos atributos deste (Figura 8). 
 
O terceiro tema, desenhado durante a mesma fase, limita as diferentes áreas de utilização 





O tema da área objeto de avaliação ou remediação designou-se “Área Avaliada e/ou 
Remediada” (Tema 7) e é delimitada caso se verifique a existência real ou suspeita de 
contaminação, através dos resultados das amostragens efetuadas (Temas 4, 5 e 6) (Figura 8). 
Numa primeira fase será proposto por parte o operador um método de descontaminação e 
custo associado previsto, informação que constará nos respetivos atributos. Após aprovação 
por parte da APA serão preenchidos os campos dos atributos referentes ao método e custo 




Os três restantes temas (“Pontos de amostragem – Solo/Água/Intersticial”; Temas 4, 5 e 6) 
foram criadas para toda a informação das amostragens nas diferentes fases: exploratória, 
detalhada e pós remediação. Para isso foi criado um atributo referente à fase em que foi 
amostrado o ponto com os respetivos possíveis valores (definidos pelos domínios).  
 
Para facilitar a introdução e organização dos dados, pretendeu-se que estes temas da BD 




Figura 8- Exemplo de desenho da área total de um estabelecimento (polígono maior; Tema 1) e 
instalações definidas pelos polígonos mais pequenos (A, B, C; Tema 3). Localização pontual do 




procedimentos que permitam que os diferentes temas de informação sejam atualizadas em 
cada um desses momentos. 
 
2.7.2. Fase de Avaliação Preliminar 
  
Na avaliação preliminar é enviada a informação sobre a área do estabelecimento e um 
formulário com diversas informações sobre a atividade e o local. Esta área é adicionada ao 
tema dos estabelecimentos (ver secção 2.7.6) e em seguida é criado um novo tema de pontos 
com base nesta. O tema de pontos representa os centroides de cada um dos polígonos do 
tema anterior (com a obrigatoriedade de ficarem dentro do polígono que lhes deu origem). 
Este novo tema será utilizado para visualização externa pelo que nem todos os parâmetros 
presentes no tema de polígonos deverão passar para o tema de pontos.  
Para que este tema de pontos seja atualizada sempre que sejam introduzidos novos 
estabelecimentos (polígonos), optou-se por criar uma toolbox que percorresse os vários passos 
necessários de forma automática. Idealmente, apenas seria preciso a função ‘Feature to Point’ 
para passar todos os polígonos para pontos. No entanto, ao executar esta função e tendo o 
tema criado o mesmo nome que um já existente no projeto, este seria eliminado com a criação 
do tema mais recente. O novo tema de pontos, que teria por base o tema de polígonos 
atualizado com as novas áreas de estabelecimentos, ficaria assim atualizado. No entanto, ao 
criar um serviço online com publicação de um projeto no ArcGIS Viewer for Flex (secção 2.8), o 
ArcGIS cria automaticamente ‘locks’ (bloqueios) que impossibilitam a eliminação dos ficheiros 
contidos nesse mesmo projeto. Assim, os ‘locks’ criados com a publicação do projeto 
impossibilitam que este processo decorra automaticamente, sendo necessário retirar 
manualmente os locks do tema antes de o eliminar. Esta opção exigiria que um utilizador com 
permissões de administrador fizesse a eliminação regularmente. Para evitar que tal fosse 
necessário, criou-se um tema extra na BD que, não sendo utilizado no projeto publicado, não 
terá os ‘locks’ por este criado e poderá ser utilizada para alojar temporariamente o resultado 
da função “Feature To Point”. De seguida, a informação contida neste tema é transferida para 
o tema com ‘locks’ (cuja a informação foi previamente eliminada). Uma vez que não exigem a 
sua eliminação, ambos os processos executados sobre este tema, “Delete” e “Append”, são 
permitidos mesmo estando o tema com ‘locks’. Uma toolbox com todo o processo foi colocada 
na base de dados para que esta pudesse ser utilizada sempre que necessária (Figura 9). É ainda 
possível definir que o servidor utilize automaticamente esta toolbox com determinada 









No final da avaliação preliminar, os Temas 1 e 2 são atualizados com a informação sobre a 
declaração de risco potencial avaliada pela APA, bastando para isso escolher um dos valores 
predefinidos pelos domínios. 
 
 
2.7.3. Fase de Avaliação Exploratória 
  
Na fase de avaliação exploratória é pedido que o operador desenhe as áreas das 
instalações (a incluir no Tema 3), com a informação sobre a utilização de cada área, às quais é 
atribuído um código. Esse código pode ser, por exemplo, o número do processo + uma letra 
diferente para cada uma das instalações. É também adicionada informação aos temas criados 
para os resultados das amostragens de solo/água/intersticial feitas durante esta fase (Temas 4, 
5 e 6). Estes temas terão informação sobre diferentes parâmetros amostrados nos 3 meios 
diferentes, antes de haver qualquer intervenção. 
No final, o Tema 1 e 2 são atualizados com o respetivo certificado de qualidade referente a 
esta fase do processo. 
 
 
2.7.4. Fase de Avaliação Detalhada 
  
Na fase de avaliação detalhada é enviada para a APA a localização geográfica e resultados 
das amostragens adicionais, que são depois adicionadas ao tema respetivo em função do meio 




amostrado. Estes novos pontos poderão ser identificados através do parâmetro “Fase” que 
indica a qual das fases corresponde cada ponto. 
Também nesta fase, e em caso de ter sido identificada uma área potencialmente 
contaminada, será delimitada a zona a ser avaliada num outro tema (Tema 7), criado pelo 
operador e aprovado pela APA. Este tema terá nos seus atributos o tipo de contaminação 
potencial, a técnica de remediação a aplicar caso se confirme a contaminação (também sujeito 
a aprovação) e os custos esperados da intervenção. 
Por fim, as tabelas dos Temas 1 e 2 (relativas aos estabelecimentos) são novamente 
atualizadas na APA com o resultado da avaliação: risco aceitável ou risco inaceitável. 
 
 
2.7.5. Fase de Remediação 
  
Na fase de remediação é incluída, no tema 7, a informação sobre a data de início e 
conclusão do processo de remediação de uma área contaminada e o uso futuro que poderá ser 
dado àquela área (a atribuir pela APA). São também adicionados os pontos referentes à 
amostragem pós-remediação ao respetivo tema (Temas 4, 5 e 6). 
Por fim, os temas 1 e 2 são atualizadas na APA com o resultado da remediação: certificado 
de objetivos e data de conclusão. 
 
2.7.6. Integração da informação na Base de Dados 
 
Como dito anteriormente, uma vez que não foi possível adaptar todo este processo ao 
sistema já em vigor para outro tipo de informação (SILiAmb), a informação geográfica terá 
portanto que ser enviada por ficheiros em formato do Google Earth (.KML/.KMZ) ou shapefile 
(.SHP) que serão posteriormente adicionados à BD. Para o efeito foi criado um pequeno guia 
sobre como anexar a informação recebida num dos formatos acima referidos aos temas 
criados na Base de Dados (ANEXO II). Este guia pretende ajudar os membros da APA, 
nomeadamente os membros do departamento de resíduos ou membros que estejam pouco 
familiarizados com o software SIG utilizado na instituição (ArcGIS), com os procedimentos 
necessários. Em resumo neste guia sugere-se que a informação seja anexada segundo 5 
passos: 
 
1- Transformação do ficheiro Google Earth (GE) em shapefile – para os casos em que este 




shapefiles, diferentes tipos de informação (pontos e polígonos) que poderão vir num 
mesmo ficheiro do GE; 
2- Gravação dos elementos desejados – uma vez que os ficheiros serão enviados pelo 
operador, durante este passo deverão ser especificados quais dos elementos constantes 
do ficheiro enviado se pretende anexar a um tema. Desta forma prevê-se a possibilidade 
do ficheiro conter elementos com diferentes destinos (polígonos de estabelecimentos e 
instalações num mesmo ficheiro, por exemplo); 
3- Projetar a shapefile; 
4- Anexar a shapefile ao respectivo tema da BD. 
 
Após estes passos deverá ser utilizada a toolbox criada e descrita na secção 2.7.2. 
 
Todos os processos foram testados com dados fictícios, similares aos que se espera 
incorporar, para verificar a existência de problemas ao longo de todo o processo. 
 
2.7.7. Integração da informação no Visualizador 
 
O Atlas da Qualidade do Solo deverá ser integrado num visualizador, para que possa ser 
consultado pelo público-alvo. Pretende-se que haja duas versões do Atlas, um atlas interno e 
um atlas externo. O atlas interno deverá conter a informação mais completa e ficará apenas 
disponível para membros da instituição. O atlas externo será uma forma mais simplificada do 
primeiro, nomeadamente apenas com parte dos temas disponíveis, com informação mais 
simplificada ou sem acesso aos dados presentes na tabela de atributos. Por diversas razões, 
neste trabalho apenas foi criado o visualizador interno; o visualizador externo, sendo uma 
simplificação do primeiro, não representa uma grande dificuldade. Apesar de não ter sido 
criado, teceram-se algumas considerações sobre qual deverá ser a sua organização e 
constituição.  
Para a criação do visualizador foi utilizada a API ArcGIS Viewer for Flex. Esta API permite 
criar aplicações WebSIG a partir de temas que se encontrem publicados online (num servidor 
próprio, via WMS ou ArcGIS Online). Neste caso foi publicado um projeto em ArcMap 
(ficheiro.mxd) via servidor local. Uma vez que se destina apenas a visualização interna este 
projeto apenas é publicado para a rede interna da APA. 
 
No projeto criado no ArcMap encontravam-se os temas que se pretendiam estar 




adicionado ao projeto provém diretamente da base de dados. Para cada tema, foram definidos 
parâmetros como a simbologia dos temas (que foi, sempre que possível, semelhante à 
utilizada no SNIAmb), que temas estariam visíveis por defeito (quando se abre o visualizador) e 
a que escala mínima e máxima deveriam estar disponíveis para visualizar cada um dos temas 
(Tabela 2, Tabela 3, Tabela 4 e Tabela 5). Por fim, foi também definido quais dos atributos de 
cada um dos temas deveriam estar visíveis e o seu nome (‘Alias’). 
Após definidos estes parâmetros foi publicado um serviço com o respetivo projeto. 
 
Na API ArcGIS Viewer for Flex foi carregado o projeto publicado, definida a escala de 
visualização inicial (escala a que o mapa surge quando se abre o visualizador) e adicionadas as 
ferramentas de navegação e análise pretendidas. Os temas foram agrupados segundo as 
categorias definidas anteriormente (secção 2.5), uma vez que estas não poderiam ser 
importadas diretamente do ArcGIS. Nesta API existem diversos widgets que são pequenas 
aplicações que permitem fazer tarefas específicas, apresentadas através de uma janela. De 
todos os widgets disponíveis, foram adicionados 4 para auxiliar na experiência do utilizador 
final: ‘Enhanced Layer List’, ‘Buffer Distance’, ‘Measure’ e ‘Links’. ‘O Enhanced Layer List’, 
apresenta a lista de temas existentes no projeto e a simbologia definida no ArcMap. O ‘Buffer 
Distance’ permite construir faixas adjacentes (buffers) de diferentes dimensões a partir de uma 
localização escolhida. Não permite no entanto fazer buffers a partir de um dos temas do 
visualizador. A terceira aplicação permite fazer medições lineares ou de polígonos desenhados 
pelo utilizador. Por fim, a última apresenta links para alguns sites e documentos relevantes. 
Neste caso, foram adicionados hiperligações e documentos relevantes no âmbito deste 
trabalho, casos de hiperligações para sites sobre solos ou do documento criado no âmbito 
deste estágio e referido na secção 2.7.1. Estes documentos foram adicionados após serem 



















A informação escolhida foi integrada num visualizador disponível em 
http://geoweb/atqualsolos_int/ que permite aos membros da APA ver, de uma forma 
integrada, a informação disponível que poderá ajudar nas suas decisões. De momento, este 
visualizador apenas pode ser visto a partir da rede interna da APA. A informação presente no 
visualizador está apenas visível, não sendo possível o seu download. 
 
Como já referido anteriormente, no Atlas foram incluídas vários temas já existentes na BD 
da APA como é o caso da Carta de Solos (Figura 10). 
 
Figura 10 - Carta de Solos como visível no Atlas da Qualidade dos Solos 
 
Para exemplificar o resultado final das estruturas criadas, foram gerados dados fictícios 
(Figura 11), mas também utilizados alguns dados que, apesar da legislação não se encontrar 
ainda em vigor, foram introduzidos na BD da APA após a conclusão do estágio (Figura 12). Na 
Figura 12 podemos verificar a existência dos limites de um estabelecimento em laboração e 
verificar que as áreas das instalações e pontos de amostragem ainda não se encontram visíveis 




podemos identificar os diferentes tipos de instalações, áreas contaminadas e pontos de 
amostragem, neste caso, amostragens de solo. 
 
Figura 11 – Vista do tema ‘Pontos dos Estabelecimentos’ no Atlas da Qualidade dos Solos 





























O visualizador criado para o Atlas da Qualidade do Solo foi ao encontro do pretendido por 
parte do Departamento de Resíduos da APA, uma vez que tem toda a informação existente nas 
bases de dados considerada relevante na caracterização do território neste contexto. No 
entanto, e do ponto de vista dos objetivos de um Atlas, este falha em informar à escala 
ambicionada. Esta é uma falha de difícil resolução, uma vez que advém da falta de informação 
encontrada a essa mesma escala. Por fim, a criação de temas que alojem a informação 
pretendida foi ao encontro do que será enviado futuramente para a instituição e às diferentes 
fases de todo o processo. 
Do ponto de vista da criação de novos temas para a BD tentou-se adaptá-las ao máximo ao 
processo de avaliação da qualidade do solo, tanto ao nível da informação requerida como aos 
tempos de chegada dessa mesma informação à instituição. Esta adaptação pretende facilitar a 
introdução dos dados e a sua acessibilidade, o que permitirá ao Atlas ser mais dinâmico e com 
informação mais atualizada. A criação de um guia, uma toolbox e domínios foram ao encontro 
da necessidade de garantir que os processos executados e informação introduzida são-no 
sempre de forma idêntica e em consonância com o pretendido em cada caso. Inevitavelmente, 
surgirão problemas assim que a informação começar a ser enviada para a instituição, em 
particular devido ao número de pessoas e estabelecimentos abrangidos direta ou 
indiretamente por esta. No entanto, a forma como este Atlas e base de dados foram criados 
adaptam-se às necessidades e às capacidades da instituição e ao tipo de informação que será 
enviada pelos estabelecimentos. Apesar de esta não ser uma solução de longo prazo, que 
passará pela introdução da informação numa plataforma criada para o efeito, esta é uma 
solução confiável e eficaz de curto/médio prazo. Os dados presentes neste visualizador 
deverão funcionar como auxiliares à nova lei não estando prevista a sua disponibilização. 
Ainda assim, os utilizadores deverão estar devidamente informados das suas características 
uma vez que existe uma grande variação de escalas às quais estes deverão ser utilizados. Por 
essa razão existem temas visíveis apenas até uma determinada escala e razão pela qual 
deverão ser disponibilizados os metadados.  
A inexistência de dados compatíveis com os objetivos práticos deste atlas foi um dos 
maiores obstáculos encontrados na sua criação. De facto, não existe nas BD da APA 
informação pormenorizada e uniformizada sobre os solos à escala nacional quer ao nível das 
classificações dos tipos de solo como de caracterizações das propriedades físicas e bioquímicas 
destes. Mesmo considerando apenas o contexto ProSolos, este tipo de informação seria muito 




temas existentes que se pensa virem a ser relevantes para o AQS. A exceção foi a 
caracterização das ilhas que, apesar do pedido para que fossem incluídas, e uma vez que não 
existe qualquer informação nas BD sobre estas para a quase totalidade dos temas escolhidos, 
não foram incluídas. Apesar da falta de informação, é importante relembrar que um atlas não 
é instrumento de gestão mas sim um instrumento informativo, definição em que o atlas criado 
durante este trabalho se enquadra perfeitamente. Para além disso, é esperado que, caso seja 
necessário, o operador faça análises ao solo ou consulte dados mais pormenorizados não 
disponíveis em formatos digitais durante o processo de avaliação da qualidade do solo. Com 
isto, pretende-se que não sejam tomadas medidas a nível local com base em cartografia obtida 
a uma escala regional ou mesmo nacional. Ainda que isto possa ser exigido, a escassez de 
informação será necessariamente prejudicial na hora da tomada de decisões. 
Faltou por fim a criação do atlas externo, também pretendido pela instituição. Neste caso, 
e ainda que isso não tenha sido feito, trata-se apenas de escolher que parte dos temas já 
incluída no mapa interno deverá ser incluída no mapa externo. A informação apresentada 
internamente tem fontes muito variadas que, em alguns casos, pode ser problemático ao nível 
do licenciamento para a sua utilização para visualização externa. O único tema que precisará 
de ser criado propositadamente para este atlas, “Pontos dos estabelecimentos”, encontra-se já 
criada e com os atributos escolhidos para visualização. Uma vez que a legislação ainda não se 
encontra promulgada, a criação do mapa externo não é prioritária.  
Em conclusão, dever-se-á iniciar uma recolha maior de informação geográfica e essa 
recolha poderá começar, por exemplo, com a sistematização da informação enviada pelos 
operadores, referente às amostragens de solo. De facto, à medida que este tipo de informação 
for chegando à APA, maior será o conhecimento sobre, por exemplo, valores típicos de 
algumas substâncias no solo numa determinada área. Esta informação abrirá muitas portas 
para a produção de novo conhecimento e de decisões mais informadas. A introdução dessa 
informação diretamente numa BD organizada e criada para o efeito fará com que seja mais 
fácil retirar desta informação que possa ser imediatamente posta ao serviço da instituição e do 
ambiente. No futuro, seria desejável que a legislação pudesse abranger mais atividades, 
nomeadamente a atividade agrícola de grandes produtores, cujo impacto no solo poderá ser 





















Capítulo 3  



















A suscetibilidade é definida como a representação da propensão de um determinado 
fenómeno ocorrer numa determinada área com base nos fatores condicionantes do terreno, 
não contemplando o período de ocorrência nem a sua probabilidade (Varnes et al.,1984; Julião 
et al., 2009). Estes fatores permitem-nos calcular a predisposição de uma área para a 
ocorrência desse fenómeno. Este conceito distingue-se do conceito de risco, uma vez que o 
segundo “é causado não apenas pelas características intrínsecas (…), muito estáveis, mas 
também pela existência de atividades poluentes, fator dinâmico” (Lobo-Ferreira, 1998) e inclui 
também os impactos e quantificação do custo das perdas e danos (Julião et al., 2009). Podem 
ser produzidos mapas de suscetibilidade para uma série de fenómenos naturais sendo que na 
perspetiva de contaminação a suscetibilidade mais estudada é a da contaminação de 
aquíferos. 
Não foi encontrado qualquer trabalho que crie um mapa de suscetibilidade à 
contaminação de um solo da mesma forma que se pretendia fazer neste trabalho. Algumas 
questões são levantadas nos trabalhos apresentados por Batjes & Bridges (1991) ou nos 
trabalhos que quantificam a suscetibilidade de solos tendo em conta objetivos e locais 
específicos (e.g. Carrol et al., 2004; Sumathi et al., 2008) ou o risco de contaminação (e.g. 
Markus & McBratney, 2001; Fajcíkova, 2014) mas estes encontram-se algo distantes do 
pretendido. Este tipo de mapas está também pensado, por exemplo, no “Guia metodológico 
para a produção de cartografia municipal de risco e para a criação de sistemas de informação 
geográfica (SIB) de base municipal” (Julião et al., 2009).  
Para o estudo deste fenómeno considerou-se que a libertação de um contaminante no 
solo levará a que a camada mais superficial do solo fique imediatamente contaminada. No 
entanto, as camadas inferiores poderão ou não ser também afetadas, dependendo do tempo 
de exposição e da permeabilidade desse solo. Também dessa reação dependerão as 
consequências futuras. Uma menor infiltração não é necessariamente menos perigosa, uma 
vez que poderá levar a um transporte do contaminante para outras áreas por escoamento 
superficial. Por outro lado, o tempo de formação de um solo é muito grande o que faz com que 
a diferença entre os horizontes inferiores serem ou não afetados pela contaminação, seja 
muito grande do ponto de vista do solo. 
Ainda assim, neste trabalho, não se pretende avaliar a perigosidade da escorrência de um 
contaminante mas sim a suscetibilidade das camadas inferiores de um solo serem 





num local poderá ter consequências para a área envolvente. Neste caso, e tendo em conta as 
especificidades deste trabalho, pretendeu-se criar mapas de suscetibilidade à contaminação 
do solo a duas escalas diferentes. Para a obtenção destes resultados, e por uma questão de 
coerência, utilizou-se a mesma metodologia para as duas escalas consideradas. Para que a 
metodologia pudesse ser aplicada a essas escalas tiveram-se em conta os objetivos do trabalho 
mas também as lacunas existentes ao nível da caracterização dos solos. Assim, para este 
estudo foram consideradas as variáveis que melhor caracterizam a infiltração de um 




3.2. Base Metodológica 
 
Uma vez que não foi encontrado nenhum exemplo de um estudo de contaminação de solo 
que pudesse servir de base a este (apenas algumas considerações teóricas em Julião et al., 
2009), optou-se por analisar as variáveis e ponderações atribuídas nas análises de 
contaminação de aquíferos (DRASTIC e índices previstos no Conselho de Ministros) bem como 
outros trabalhos sobre áreas de infiltração, realçando as que podem ser relevantes para o 
tema do presente trabalho. Muitas das variáveis utilizadas nestes índices são idênticas ou têm 
uma correspondência prática, e como tal entendeu-se que a extensa bibliografia existente 
nestes estudos poderia ser aproveitada como base para este trabalho. É importante referir 
que alguns destes índices requerem dados muito específicos que não se encontram disponíveis 
neste caso.  
 
3.2.1 Análise de contaminação de aquíferos 
 
Em Portugal, a suscetibilidade de contaminação de aquíferos tem sido avaliada através de 
uma de duas análises: a análise DRASTIC (Figura 14) apresentada por Aller et al. (1987) e o 
Índice de Suscetibilidade de Ribeiro (2005). Lobo-Ferreira e Oliveira (2004) e Paralta et al. 
(2005) fazem comparações de diferentes índices utilizados neste tipo de suscetibilidade e nos 
quais incluem os dois índices acima referidos. Ambos os índices encontram-se também 
previstos na legislação portuguesa (Resolução de Conselho de Ministros 81/2012) para o 





superfície. Há também na Resolução de Conselho de Ministros, um índice mais simplificado 
que inclui apenas as variáveis comuns aos dois índices referidos. 
No caso destes 2 índices de suscetibilidade à contaminação de aquíferos previstos por lei 
os fatores utilizados são os seguintes: Profundidade da zona não saturada / do aquífero (D); 
Recarga (R); Geologia (A); Solo (S); Topografia (T); Zona vadosa (I); Condutividade hidráulica 
(C); Uso do solo (LU). Alguns destes fatores são comuns aos dois índices; tendo em conta que 
as variáveis específicas do subsolo (D, A e I) não têm relevância para o comportamento dos 
solos, a sua descrição não é aqui realizada. Descreve-se, portanto, os parâmetros R, S, T e C, a 
que se acrescenta a variável ‘Uso do Solo’, que não faz parte do modelo DRASTIC mas se 
encontra no índice de Ribeiro (2005).  
 
Recarga (R) 
A ‘recarga’ (R) corresponde à quantidade de água que chega anualmente ao aquífero. Para 
além da precipitação, que é a principal fonte de recarga depende também, por exemplo, da 
evapotranspiração que representa uma quantidade variável de água que não chega ao 
aquífero. Quanto maior o valor de recarga, maior a probabilidade do contaminante chegar ao 
aquífero, uma vez que a água é parte essencial do seu transporte. Este parâmetro encontra-se 
nos 3 índices acima referidos. No caso presente, a recarga é substituída pela quantidade de 




O ‘tipo de solo’ (S), como camada mais superficial, vai influenciar a potencialidade de 
contaminação através das suas características de permeabilidade. A permeabilidade do solo 
depende essencialmente do tipo e quantidade de argila, da sua expansibilidade e do tamanho 
do grão. Estas características vão influenciar a adsorção e a adesão de moléculas de um fluido 
à parte sólida do solo. Este parâmetro encontra-se apenas considerado na análise DRASTIC, 
uma vez que é considerado redundante relativamente a outros no caso dos outros dois 
índices. De facto, o solo tem origem na rocha e poderá ter características semelhantes a esta, 
nomeadamente ao nível da permeabilidade. No caso presente, a textura dos solos determina a 









A ‘topografia’ (T) é um parâmetro que mede o declive num local. Quanto maior o declive, 
menor o tempo de permanência da água à superfície, aumentando o escoamento superficial e 
diminuindo a infiltração. Assim, um local com um declive muito elevado levará a um transporte 
superficial do contaminante pela água que escoa superficialmente. A importância deste 
parâmetro e a sua diferença em relação aos restantes faz com que seja utilizado em todos os 
índices considerados, ainda que com níveis relativamente baixos de importância. 
 
Condutividade hidráulica (C)  
O parâmetro ‘condutividade hidráulica do aquífero’ (C,) descreve a facilidade que o 
aquífero tem em ser percorrido pela água, que transporta o contaminante. Depende da 
porosidade entre grãos, grau de fracturação e existência de planos de estratificação. É um 
parâmetro apenas utilizado na análise DRASTIC, pela sua dependência da variável ‘geologia’. 
Tem importância para o presente trabalho, se direcionado para as propriedades dos solos; no 
entanto, encontra-se já implícito no parâmetro Solos (S) e na forma como este foi classificado 











Uso do solo (LU) 
Por último, o parâmetro ‘uso do solo’ (LU, do inglês Land Use) caracteriza a ocupação do 
solo à superfície, quer esta seja natural ou antropogénica. Este parâmetro apenas é utilizado 
no índice de Ribeiro (2005), no entanto, considera-se que ele pode ter uma grande influência 
na contaminação dos aquíferos pela influência que tem na permeabilidade da camada 
superficial. De facto, o tipo de utilização do solo tem uma forte correspondência com a 
permeabilidade, considerando-se por exemplo, que zonas urbanas encontram-se 
impermeabilizadas quase na totalidade. Esta impermeabilização impede que o contaminante 
se infiltre ficando por isso à superfície e sujeito a transporte superficial. Este parâmetro não se 
encontra nos outros dois índices uma vez que estes medem a suscetibilidade potencial – 
suscetibilidade dada pelas características físicas do local e dificilmente alteradas.  
 
Figura 14 - Representação das variáveis incluídas na análise DRASTIC 
Fonte: Criado por Richard Franklin e Robert Turner (Geological Survey of Canada) e 





Assim, poder-se-á dizer que a análise DRASTIC e o índice simplificado, uma vez que não 
incluem a variável uso do solo, são índices de potencial natural para a contaminação, ao passo 
que o índice de suscetibilidade proposto por Ribeiro (2005) é um índice de potencial atual de 
contaminação. Esta é uma questão pertinente e que tem suscitado algum debate. Por um lado, 
é óbvio que a utilização que se faz de um solo terá uma grande influência na sua 
permeabilidade. Por outro, a utilização do solo encontra-se em constante mudança e esta 
modifica a suscetibilidade do local a um determinado fenómeno. A utilização ou não desta 
variável depende dos objetivos do trabalho e dos restantes dados existentes, sendo sempre 
importante ter a noção das respetivas implicações dessa escolha. 
 
3.2.2. Análises de escoamento superficial 
  
O escoamento superficial direto representa a água proveniente da precipitação que, não 
se tendo infiltrado, escoa à superfície pela bacia hidrográfica. As análises de escoamento 
superficial são maioritariamente utilizadas num contexto de análise de suscetibilidade a 
cheias. Este fenómeno dá-se quando o solo atinge um grau elevado de saturação ou quando a 
sua capacidade de infiltração é inferior à quantidade de água presente. No entanto, uma vez 
que neste trabalho se pretende calcular o potencial de permeabilidade do solo, podemos 
utilizá-lo como forma indireta de estudar a permeabilidade. 
Uma das formas mais utilizadas de cálculo do escoamento superficial é o número 
característico de escoamento (CN, do inglês Curve Number), desenvolvido pelo Soil 
Conservation Service (SCS) (1973). É um parâmetro empírico que assume que o solo se 
encontra sob pressão de precipitação e utilizado para calcular a quantidade de água que irá ser 
transportada por escoamento superficial direto. Para além do tipo de solo e do uso do solo 
este valor depende das condições de humidade prévias do solo (AMC, do inglês Antecedent 
moisture condition). Existem três tipos: AMC I, II e III. O primeiro é utilizado para condições em 
que o solo se encontra seco, o segundo para condições médias e o terceiro para condições de 
grande humidade. Neste caso optou-se pela utilização do valor de tipo AMC II, sendo no 
entanto possível calcular os valores de AMC I e III a partir das fórmulas apresentadas por Chow 
et al. (1988).  
No trabalho aqui apresentado considerou-se o valor de CN inversamente proporcional à 
capacidade de infiltração. Este parâmetro pode ainda ser utilizado para medir o transporte de 
contaminantes por escoamento superficial. O CN varia entre 0 e 100, sendo 0 um solo com 





impermeabilizado, ou seja, sem infiltração e em que toda a água é transportada por 
escoamento direto. Este valor depende de 2 fatores: uso do solo e tipo de solo e pode ser 
calculado com base nas tabelas apresentadas no ANEXO III. Para esta caracterização são 
considerados 4 tipos de solo: 
 
Solo de tipo A – Este é o tipo de solos que apresenta as maiores taxas de infiltração, 
mesmo quando humedecido, não levando por isso a que haja escoamento direto. São 
exemplos deste tipo de solo, areias profundas com drenagem boa ou excessiva. Possuem um 
grau elevado de permeabilidade. 
 
Solo de tipo B – Este tipo de solos apresenta uma taxa de infiltração moderada quando 
humedecido, tenho por isso um potencial para o escoamento direto abaixo da média. São 
exemplo deste tipo de solos, aqueles que tenham textura moderadamente fina e grosseira, e 
medianamente drenados. Possuem um grau médio de permeabilidade. 
 
Solo de tipo C – Este tipo de solos tem uma taxa de infiltração baixa quando humedecido, 
tendo por isso um potencial para o escoamento direto acima da média. São exemplos deste 
tipo de solos, solos com camadas impermeáveis subjacentes e de textura moderadamente 
fina. Possuem um grau baixo de permeabilidade. 
 
Solo de tipo D – Este tipo de solos tem uma taxa de infiltração muito baixa quando 
humedecido, tendo por isso um potencial para o escoamento direto elevado. São exemplo 
deste tipo de solos, solos argilosos expansíveis, solos com nível freático permanente próximo 
da superfície e solos com substratos impermeáveis ou pouca profundidade. Possuem portanto 
um grau muito baixo de permeabilidade. 
 
3.2.3. Análises de áreas de infiltração 
  
Avaliou-se também as metodologias propostas por Oliveira & Ferreira (2002) e Pena et al. 
(2016) para definir as áreas de infiltração máxima previstas na legislação relativa à Reserva 
Ecológica Nacional (DL 239/2012). Segundo esse DL, as áreas de infiltração máxima são "áreas 
em que, devido à natureza do solo e do substrato geológico e às condições de morfologia do 
terreno, a infiltração das águas apresenta condições favoráveis, contribuindo assim para a 





desenvolver índices que sirvam de base à delimitação destas áreas, baseando-se para isso na 
carta de solos, uso do solo, topografia e geologia/hidrogeologia. Através do estudo das 
diferentes variáveis, pretenderam que os respetivos índices maximizassem a infiltração 















Oliveira & Ferreira (2002) utilizaram a caracterização do solo definida no SCS, e descrita na 
secção 3.2.2, com base nos tipos de solo presentes nas cartas de solo disponíveis à escala   
1:25 000 e 1:50 000 do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA). Segundo 
estes autores, a correta caracterização deste parâmetro requer uma escala muito maior que a 
caracterização apresentada por Vermeulen et al. (1993, 1994) à escala de 1: 1 000 000 e 
apresentada no Atlas do Ambiente. 
 
Por sua vez, em Pena et al. (2016), os autores testaram um índice com diferentes 
ponderações para as variáveis com o objetivo de delimitar as zonas de infiltração máxima e 
recarga de aquíferos, através de diferentes hipóteses. Para tal, basearam-se na capacidade de 
infiltração do solo, na infiltração geológica e no declive. A caracterização do solo foi feita com 
base nas cartas de solo IHERA e SROA (1:25 000), tendo sido atribuída uma classificação da 
capacidade de infiltração do solo segundo as características da textura de cada tipo de solo em 
Figura 15 – Processo de Infiltração.  P: Precipitação; ETR: Evapotranspiração; Ed: Escoamento direto; AGUT: 
quantidade máxima de água armazenável no solo e que pode ser utilizada para evapotranspiração; Is: Infiltração 
superficial; Ip: Infiltração profunda. 





cinco classes de permeabilidade: de baixa a alta. A caracterização da geologia foi feita com 
bases nas cartas geológicas à escala 1:50 000, sendo esta classificada segundo as mesmas cinco 
classes de permeabilidade utilizadas na caracterização do solo. Por fim, a influência do declive 
na infiltração foi igualmente classificada segundo essas cinco classes. 
 
3.2.4. Outras fontes 
 
Para além das análises acima referidas, foi também consultado o “Guia metodológico para 
a produção de cartografia municipal de risco e para a criação de sistemas de informação 
geográfica (SIB) de base municipal” (Julião et al., 2009). Este não propõe uma metodologia que 
deva ser seguida para calcular a suscetibilidade à contaminação de solos mas indica que 
devem ser considerados os seguintes fatores: 
- Tipo de solos (textura e estrutura); 
- Litologia (permeabilidade); 
- Declive; 
- Comprimento das vertentes; 
- Uso do solo/coberto vegetal; 
- Clima. 
 
Para além destes factores é ainda aconselhada a inventariação das ocorrências de 
degradação e contaminação de solos para aferir a adequabilidade do modelo gerado pela 
análise. 
A grande novidade deste documento é a introdução da variável “comprimento das 
vertentes”, e que não existia em nenhum dos índices anteriores. A introdução desta variável 
baseia-se essencialmente na perspetiva de que, havendo uma contaminação local, esta poderá 
não ficar contida nesse mesmo local e poderá estar sujeita a uma propagação para jusante 
onde poderá afetar solos e linhas de água. De facto, a probabilidade de um local se encontrar 
contaminado não depende apenas das condições do próprio local mas também das condições 
e extensão da bacia para montante, uma vez que este pode ser contaminado por escorrência 








3.3. Metodologia utilizada 
 
Para calcular um índice de suscetibilidade à contaminação do solo, considerou-se que a 
contaminação da primeira camada de solo ocorrerá imediatamente após a libertação do 
contaminante mas que a contaminação das camadas mais profundas dependerá de variáveis 
que possibilitem uma maior infiltração. Foi a suscetibilidade à contaminação destas camadas 
que foi avaliada, uma vez que desse facto dependerá a gravidade da contaminação do solo e 
as medidas de remediação adotadas.  
Optou-se por criar mapas a duas escalas diferentes: uma escala que apresentasse Portugal 
continental na sua totalidade; e uma escala maior que representasse pequenas áreas de 
estudo onde, utilizando a mesma metodologia, fosse possível criar mapas de suscetibilidade 
com caracterizações mais detalhadas. Para criar estes mapas de suscetibilidade e comparar os 
respetivos resultados, optou-se por utilizar a mesma metodologia e variáveis. Tendo em conta 
que as escalas das variáveis são muito variáveis, para o mapa a pequena escala optou-se por 
um tamanho de célula de 100x100 metros (≈1:100k), e para o mapa a maior escala optou-se 
por utilizar uma célula de 25x25 metros (≈1:25k). 
As áreas escolhidas foram áreas de 10x10 quilómetros em áreas para as quais existia dados 
detalhados de solos (1:25k). Tentou-se incluir áreas que fossem variáveis tendo em conta as 
variáveis escolhidas para a análise.  
Outras variáveis, apesar de se encontrarem nos índices acima referidos, não foram 
utilizadas para produzir o mapa de suscetibilidade aqui calculado sendo variadas as razões 
para a sua não utilização. De destacar no entanto uma variável que surge em todos eles mas a 
qual se optou por não utilizar neste caso: a litologia. Para o caso desta variável considerou-se 
que, ao contrário da contaminação de aquíferos e da infiltração profunda, a geologia não terá 
uma grande influência sobre a contaminação do solo. No entanto, é possível dizer que a 
existência de uma geologia impermeável pode até ter um efeito contrário à que tem nas duas 
análises anteriores e levar a um aumento da suscetibilidade. Isto porque uma geologia 
impermeável levará a que uma contaminação permaneça no local, não se infiltrando de forma 
mais profunda e não contaminando o subsolo. Apesar disso, e não sendo o objetivo deste 
trabalho avaliar uma infiltração até ao nível dos aquíferos e pela inexistência de informação a 








3.3.1. Variáveis utilizadas 
 
3.3.1.1. Número Característico de escoamento 
 
O CN é um parâmetro extensamente utilizado em estudos hidrológicos uma vez que é 
facilmente obtido através da combinação do uso e tipo hidrológico de solo (descritos na 
secção 3.2.2). Como referido anteriormente, varia teoricamente entre 0 e 100. Em Portugal os 
valores variam entre 30 e 100, se considerado o uso do solo dado pelo Corine 2000 e a tabela 
de Lobo-Ferreira (1995) (ANEXO III), ou entre 15 e 100, se considerado o uso do solo dado pela 
COS 90 e a tabela de Oliveira (2004) (ANEXO III). 
Existia um CN na BD da APA, calculado com base no Corine 2000 (escala 1:100k) e no tipo 
hidrológico de solo dado pela carta de solos à escala 1:1M. Este CN foi atualizado para Portugal 
Continental utilizando o Corine 2006 (Caetano et al., 2009) (escala 1:100k) e a mesma carta de 
solos (continua a não existir um mapa que abranja todo o continente com maior escala). Para 
os mapas a escala mais detalhada foram atribuídas as classes hidrológicas de solo com base na 
carta de solos SROA/IHERA a 1:25k e o nível mais detalhado da Carta de Uso e Ocupação do 
solo de Portugal Continental (COS) 2007 existente na base de dados da APA. 
 
Atribuição do tipo hidrológico do solo 
No caso do mapa à escala nacional (1:1M) foi utilizado no cálculo do CN o tipo hidrológico 
que já se encontrava atribuído. Neste mapa, cada unidade de solo apresenta limites 
geográficos pouco precisos e representa um conjunto de diferentes tipos de solos. Devem 
sempre ser tidas em conta essas limitações, nomeadamente não utilizando o mapa desta 
análise resultante para caracterizações de grande detalhe. 
 
Para atribuição do tipo hidrológico do solo a grande escala, foram utilizadas as cartas de 
solo SROA/IHERA 1:25k de diferentes áreas-amostra de 10x10km e a tabela apresentadas em 
Oliveira (2004) (ANEXO III) que estabelece a correspondência entre vários tipos de solo e o 
respetivo tipo hidrológico. As áreas foram escolhidas de forma a representar um largo 
espectro de tipos de solos. Em muitos casos, os tipos de solos descritos nas cartas de solos das 
áreas de estudo não se encontravam na tabela acima referida. Nestes casos foi estabelecida 
uma relação de semelhança entre um dos solos existentes nesta tabela e o solo que estava em 
falta. Ao solo em falta na tabela foi assim atribuído o tipo hidrológico de solo da tabela do seu 
semelhante. Esta relação entre os solos existentes na tabela e os não existentes foi feita com 





de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR)15, que inclui uma breve descrição do solo e, 
em alguns casos, uma ficha com dados mais pormenorizados de textura, estrutura e 
consistência para os diversos horizontes e observações sobre capacidade de drenagem. Esta 
classificação baseou-se, sempre que possível, nas descrições existentes para os horizontes 
superiores. Para além desta caracterização, foram também utilizados os dados apresentados 
por Pimenta (1998, 1999), nomeadamente permeabilidade, erodibilidade e estrutura e 
indicações de semelhança entre solos presentes nesses documentos. Por fim, foi também 
consultada a secção de agricultura do Instituto Superior de Agronomia (ISA)16, na altura de 
consulta livre, que apresenta descrições de vários tipos de solo, designadamente à sua 
permeabilidade. A partir de todos estes documentos foi possível atribuir, para todos os tipos 
de solos existentes nas áreas-amostra de estudo, uma classificação por tipo hidrológico 
(Tabela 6). 
                                                          
15 Disponível em: http://www.dgadr.gov.pt/nota-explicativa 





Tabela 6 - Tabela de relação entre tipos de solo (COD) das áreas de estudo e tipo hidrológico de solo (Classe).
 COD Classe  COD Classe  COD Classe  COD Classe  COD Classe  COD Classe 
A B  Cal D  Par(p) B  Pcst(d,p) C  Rg A  Vcc C 
A(h) B  Cal(a) D  Pat B  Pcst(p) C  Rg(p) A  Vcc(d,p) C 
A(h,i) B  Cal(i) D  Patc B  Pcst'(p) C  Rgc B  Vcd D 
A(i) B  Cb D  Patc(a) B  Pct D  Rgc(a) B  Vcd' D 
A(p) B  Cb(d) D  Patc(p) B  Pct(a) D  Sag D  Vcd# D 
Aa D  Cb(d,p) D  Pato B  Pct(p) D  Sag(p) D  Vcd#(d,p) D 
Aac D  Cb(p) D  Pato(a) B  Pcx D  Sb C  Vcd#(p) D 
Aac(a) D  Cbc D  Pc C  Pcx(d) D  Sb(a) C  Vcd(a) D 
Ac C  Cbc(d) D  Pc' C  Pcx(d,p) D  Sb(h) C  Vcd(d) D 
Al B  Cp D  Pc(a) C  Pdg D  Sba C  Vcd(d,p) D 
Al(h) B  Cpc D  Pc(d) C  Pg B  Sba(p) C  Vcd'(d,p) D 
Al(h,i) B  Cpc(p) D  Pc(d,p) C  Pg(a) B  Sbac C  Vcd(p) D 
Al(i) B  Cpv D  Pc(p) C  Pg(d) B  Sbac(p) C  Vcdc C 
Al(p) B  Eb D  Pca D  Pgm B  Sbc C  Vcdc(a,p) C 
Ap A  Ec D  Pca(a) D  Pgm(d) B  Sbc(a) C  Vcdc(d,p) C 
Aph C  Et D  Pcdc D  Pm D  Sbc(p) C  Vcdc(p) C 
Arb D  Et(p) D  Pcdc(d) D  Pmc D  Sbl B  Vcdt D 
Arc D  Kb A  Pcdc(d,p) D  Pmc(d) D  Sbl(a) B  Vcdt(p) D 
Arct D  Klb A  Pcdc(p) D  Pmcd C  Sbl(a,h) B  Vcmo C 
Arg D  Kr A  Pcds D  Pmcd(d) C  Sbl(h) B  Vcsd C 
Art D  Lb A  Pcs D  Pmcd(d,p) C  Sblc B  Vcsd' C 
Artc D  Lb(d) A  Pcs' D  Pmcd(p) C  Sg D  Vcsd(a) C 
Asa D  Lb(d,p) A  Pcs(a) D  Pmg D  Spc D  Vcsd'(a) C 
Asa(h,i) D  Lb(p) A  Pcs'(a) D  Pmn C  Spc' D  Vcsd(d,p) C 
Asa(i) D  Lpt A  Pcs(a,p) D  Pmn(d) C  Spc'(a) D  Vcsd(p) C 
Asac D  Lpt(a) A  Pcs'(a,p) D  Pp B  Spc'(a,p) D  Vcst B 
ASoc Z  Lpt(d) A  Pcs(d) D  Ppn B  Spc'(p) D  Vcst(a) B 
Assa D  Lvt A  Pcs(p) D  Ppn(d) B  Spcs' D  Vcst'(a) B 
Assa(h,i) D  Lvt(a) A  Pcs'(p) D  Ppr A  Srt(a) C  Vcst(p) B 
Assac D  Lvt(d) A  Pcsd C  Ppr(p) A  Svc' D  Vl B 
Assac(i) D  Lvt(d,p) A  Pcsd' C  Ppt B  Svc'(p) D  Vt B 
Atac D  Lvt(p) A  Pcsd(a) C  Ppt(e) B  Vac D  Vt(a) B 
Atc C  Mng B  Pcsd'(a) C  Ppt(e,h) B  Vac' D  Vt(a,e) B 
Atl C  Mt B  Pcsd(a,p) C  Ppt(e,p) B  Vaco C  Vt(d) B 
Atl(a) C  Paco 0  Pcsd'(a,p) C  Ppt(p) B  Vaco(a) C  Vt(d,p) B 
Atl(p) C  Paco(a) D  Pcsd(d) C  Ps D  Vag D  Vt(e) B 
Ba D  Paco(p) D  Pcsd(d,p) C  Pt B  Vago D  Vt(e,h) B 
Bc D  Pag D  Pcsd(p) C  Pt(a) B  Vao C  Vt(e,p) B 
Bc(a) D  Pag(d) D  Pcsd'(p) C  Ptc C  Vat C  Vt(h) B 
Bpca D  Pag(p) D  Pcst C  Ptco C  Vatc C  Vt(p) B 
Bpca(p) D  Pagc D  Pcst' C  Pto B  Vatc(a) C  Vtco C 
Ca D  Pago C  Pcst(a) C  Pto(a) B  Vatc(a,p) C  Vto B 
Ca(i) D  Pao D  Pcst'(a) C  Pz A  Vato C  Vto(a) B 
Caa D  Pao(a) D  Pcst(a,p) C  Pzh C  Vc D    
Caa(i) D  Par B  Pcst'(a,p) C  Qt B  Vc(p) D    









Na carta de solos existem, para cada unidade de classificação (polígono), um a três tipos de 
solos presentes. Se o número de solos existentes for maior que um, existe também informação 
sobre a respetiva frequência de cada um dos solos. Para obter uma classificação de tipo 
hidrológico de cada unidade foi necessário primeiro atribuir um valor de permeabilidade a 
cada um dos solos nela presente. Este valor variou entre um e quatro com base no tipo 
hidrológico: A a D, respetivamente. De seguida calculou-se, para cada polígono, a sua 
permeabilidade relativa, tendo por base a permeabilidade de cada um dos tipos de solo 
existentes dentro do polígono e a respetiva frequência. Assim, a título de exemplo, um 
polígono com solos do tipo A, B e D e frequências de 60, 20 e 20, respetivamente, teria um 
valor final de 1.8 (resultante de 1 x 0.6 + 2 x 0.2 + 4 x 0.2). Este valor seria depois arredondado 
à unidade para que pudesse ser novamente convertido num dos quatro tipos hidrológicos de 
solo existentes de acordo com a correspondência acima estabelecida. No exemplo 
apresentado, o valor seria arredondado para 2 e seria consequentemente atribuído o tipo B à 
unidade. 
 
Valor de CN 
Para o mapa de suscetibilidade à escala nacional, o valor de CN foi atribuído com base 
numa tabela adaptada de Lobo-Ferreira (1995), e consultada a partir de um documento da 
APA17, produzida para a classificação do uso do solo Corine 2006 (1:100k) e a classificação do 
tipo hidrológico do solo obtida do mapa à escala 1:1M (tabela final no Anexo III, tabela 2). Foi 
estabelecida uma relação entre o Corine 2000 e 2006 antes desta classificação. O resultado 
encontra-se na Figura 16 e varia entre 100 e 30. 
 
Para o mapa de suscetibilidade a grande escala, o CN foi calculado com base numa tabela 
de relação entre a COS 2007 e o tipo hidrológico. Esta tabela foi criada com base na tabela 
apresentada por Correia 1984 para a COS 90 (consultada em Oliveira 2004), tendo em conta a 
similaridade de usos do solo entre as duas cartas de uso do solo (tabela final no Anexo III, 
tabela 3). O resultado desta classificação para as áreas de estudo encontra-se nas Figura 17 e 
Figura 18 e varia entre 100 e 26. 
 
                                                          




Para atribuição do valor da célula nos mapas de CN apresentados como temas do tipo 
matricial, foi feita uma transformação de estrutura vetorial para matricial através da “área 
máxima combinada”18. Nesta transformação, a célula terá o valor correspondente ao valor 


















                                                          
18 Disponível em: https://pro.arcgis.com/en/pro-app/tool-reference/conversion/how-polygon-to-raster-
works.htm 

















3.3.1.2. Declive (T) 
 
O declive é uma variável que influencia negativamente a permeabilidade, uma vez que 
declives muito elevados levarão a uma menor infiltração. Esta variável foi classificada segundo 
a tabela utilizada em estudos de contaminação de aquíferos (Tabela 7 e Figura 19). Em ambas 
as escalas o mapa de declives teve por base o modelo digital de terreno existente na BD com 
tamanho de célula de 25 metros. No entanto, para a produção dos mapas à escala nacional foi 
feita uma interpolação com recurso a um resampling para que o tamanho da célula fosse de 
100 metros para todas as variáveis utilizadas. 
 
Tabela 7 - Classificação de declive segundo a sua influência na infiltração da água no solo. 
Declive (%) Valor 
<2 100 
2 – 6 90 
6 – 12 50 





















































Figura 19- Classes de declive para Portugal Continental em função da sua 





3.3.1.3. Precipitação (P) 
 
Sendo a água o principal meio de transporte e de infiltração de um contaminante no solo, 
a precipitação influenciará a quantidade de água disponível para esses fenómenos. Por isso, foi 
utilizado o Modelo Numérico de Precipitação (INAG DSRH, 2003) existente na BD da APA e 
uma classificação em classes de valor atribuídas de forma não uniforme para que uma 
precipitação em excesso não correspondesse a um aumento semelhante da infiltração (Tabela 
8 e Figura 20). Este mapa encontrava-se na base de dados da APA com tamanho de célula de 
1000 metros. No entanto, e uma vez que a variação na precipitação não será significativa em 
áreas mais pequenas, o tamanho da célula desta variável foi reduzido para 100 e 25 metros, 
para coincidir com o tamanho desejado nos mapas finais, sem recurso a interpolações.  
 























































Figura 20 – Classes de precipitação para Portugal Continental em função 





3.3.2. Ponderação das variáveis 
 
A ponderação das variáveis foi feita com base em 3 índices e considerando uma 
redistribuição ponderada das variáveis que não apresentam correspondência no mapa que se 
pretende produzir (Tabela 9). Para os índices em que não existia ponderação de valores para o 
tipo de solo, é apresentada a redistribuição do valor para a litologia. 
 
















Profundidade (D) 0.217 0.186 0.24 - - - 
Recarga (R) 0.174 0.212 0.27 - - 0.35 P 
Litologia (A) 0.13 0.259 0.33 - 0.4 - 
Tipo de Solo (S) 0.087 - - 0.33 0.4 0.5 CN 
Topografia (T) 0.043 0.121 0.16 0.33 0.2 0.15 T 
Impacto da Zona 
não saturada (I) 
0.217 - - - - - 
Condutividade 
hidráulica (C) 
0.13 - - - - - 
Uso do solo (LU) - 0.222 - - - (0.5 CN) 
Evapotranspiração 
(AGUT) 
- - - 0.33   
 
 
Para calcular o valor de suscetibilidade final foi então utilizada a expressão: 
 
𝑆𝑢𝑠𝑐𝑒𝑡𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 = 0.5 ×  (100 − ′𝐶𝑁′)  +  0.35 ×  ‘𝑃𝑟𝑒𝑐𝑖𝑝𝑖𝑡𝑎çã𝑜’ +  0.15 ×  ‘𝐷𝑒𝑐𝑙𝑖𝑣𝑒’ 
 
Uma vez que um valor elevado de CN é sinónimo de pouca permeabilidade e valores 
elevados de precipitação e topografia, após constituídas as classes, são sinónimo de maior 










O resultado dos mapas indica um grande contraste na suscetibilidade à contaminação em 
ambas as escalas consideradas. 
O mapa de suscetibilidade à contaminação de solo para Portugal Continental apresenta 
resultados semelhantes à variável CN, variável que mais contribui para o mapa final (50%) 
(Figura 21). O mapa da suscetibilidade indica que esta é maior na área imediatamente a sul do 
Tejo e todo o litoral Centro e Norte do país. Apesar das semelhanças entre este resultado e o 
mapa de CN, existem algumas diferenças importantes. Por exemplo, a zona litoral Centro e 
litoral Norte aparecem com suscetibilidades mais elevadas também devido aos menores 
declives e maior precipitação, respetivamente. Por outro lado, a zona a sudeste do País 
aparece com suscetibilidades mais reduzidas devido à menor precipitação. Para além desta 
área, também Trás-os-Montes e Alto Douro apresentam suscetibilidades baixas, uma vez que 
ambas as áreas têm precipitação reduzida e números de escoamento e declives relativamente 
elevados. 
Ao nível das áreas de estudo, obteve-se, como seria de esperar, uma grande variação 
entre os resultados dos mapas a diferentes escalas (Figura 22 e Figura 23). Para ambas as 
escalas os valores variam entre 70 e 10, valor máximo e mínimo que inclui toda a variação de 
ambas em todas as áreas. Como seria de esperar, os mapas a grande escala apresentam um 
grau de detalhe muito superior aos obtidos a pequena escala. Na maior parte dos casos este 
maior detalhe tem como consequência uma muito maior heterogeneidade na suscetibilidade. 
De facto, para o mapa construído a pequena escala, apresenta muito pouca variação dentro de 






















3.5. Discussão  
 
Os resultados dos mapas demonstram que, como seria de esperar, existe uma grande 
diferença entre o mapa de suscetibilidade para Portugal Continental e os mapas criados a 
maior escala. No entanto, a inexistência de uma caracterização de solos à escala nacional 
exigiu que para obter resultados para todo o país seja necessário fazer uma análise à escala 
nacional, com caracterizações à escala de 1:1M. Este mapa é claramente insuficiente para se 
tirar conclusões precisas sobre o tipo de solo e, consequentemente, sobre a suscetibilidade à 
sua contaminação a escala pequena (mapas das áreas 1-6A). Ainda assim, tem o mérito de 
revelar quais as áreas gerais mais suscetíveis a contaminação a nível nacional: Noroeste, Litoral 
Centro e Sul do Tejo. Por outro lado, um mapa mais detalhado é um instrumento de gestão 
interessante que poderá ser utilizado para instruir análises mais direcionadas. 
A utilização de métodos indiretos para calcular valores de permeabilidade é uma 
necessidade compreensível em particular quando existe uma impossibilidade de obter 
informação precisa que quantifique um fenómeno a larga escala ou quando não existem dados 
a grande escala do fenómeno que se quer representar. Neste trabalho utilizou-se o CN como 
uma das principais formas indiretas de calcular valores de permeabilidade. Uma das razões 
pela qual se optou por utilizar este parâmetro foi a de colmatar a inexistência de 
caracterizações dos solos precisas a nível nacional. Sendo o objetivo do trabalho representar a 
suscetibilidade do fenómeno de contaminação a duas escalas, e não havendo caracterizações 
uniformizadas do solo a uma escala maior que 1:1M, foi necessário aplicar uma metodologia 
que pudesse contornar este problema. Ainda que dependa apenas de uma classificação 
simplificada do solo (classificação hidrológica), esta classificação encontra-se disponível a 
diferentes escalas. Para além disso, neste método as diferenças entre os diferentes tipos 
hidrológicos do solo, não fazem variar grandemente o valor final do CN, que se encontra mais 
dependente do uso do solo e para o qual existe informação mais precisa (ver tabela 2 Anexo 
III). Assim, e uma vez que estes mapas resultam da conjugação de mapas com diferentes 
resoluções, podemos considerar que a utilização da variável uso do solo aumenta, de forma 
artificial, a resolução do mapa final. É importante deixar claro que a utilização da variável uso 
do solo não aumenta a resolução per se mas cria um maior detalhe num mapa que seria, de 
outra forma, menos informativo. No entanto, não esquecendo o objetivo e escala à qual o 
resultado deve ser apresentado, optou-se pela utilização da ocupação do solo descrita no 
Corine 2006, ao invés da COS, utilizado nos mapas das áreas finais. A escolha da resolução de 





tamanho de célula de 100x100 metros (≈1:100k) e 25x25 metros (≈1:25k), que está abaixo da 
resolução do mapa menos detalhada em cada um destes. 
A variável uso do solo é uma variável que influencia grandemente a permeabilidade num 
local. No entanto, uma vez que o território se encontra em constante transformação, esta 
variável está também permanentemente desatualizada. Por essa razão, para calcular valores 
de permeabilidade, muitos autores optam por não a considerar e calcular apenas valores 
potenciais. Este tipo de metodologias estuda a permeabilidade do ponto de vista das 
características do território que mais dificilmente se alteram. É o caso da análise DRASTIC, para 
a contaminação de aquíferos. Para este trabalho optou-se pela utilização da variável uso do 
solo por esta ser parte integrante do CN, que constitui uma parte essencial da metodologia 
proposta e utilizada. No entanto, sempre que possível, deverá ser feita uma atualização dos 
mapas de suscetibilidade com base nas caracterizações de uso do solo mais atuais, tal como 
aqui foi feito para o mapa do número característico de escoamento existente na BD da APA. 
Os resultados obtidos demonstram a existência de uma variação muito elevada da 
suscetibilidade em áreas relativamente pequenas. São disso exemplo as áreas de estudo 
escolhidas que apresentam uma variação bastante elevada. Assim, a localização de um 
fenómeno contaminante, tal como as características da área envolvente, são de extrema 
importância para compreender os resultados que advirão da contaminação de um local. São 
estas diferenças que permitirão explicar a forma como o contaminante se propaga pelo 
território ou se fixa no local. Uma área muito impermeável poderá levar a uma não 
contaminação a nível local mas sim ao transporte por escoamento direto do contaminante 
para as áreas envolventes, ao passo que uma área mais permeável levará à fixação do 
contaminante e à contaminação dos horizontes inferiores do solo. Uma análise de propagação 
de um contaminante para áreas envolventes poder-se-ia basear na construção de superfícies 
de atrito, usando, entre outros, os mapas de suscetibilidade aqui apresentados. Este tipo de 
análise poderia verificar o alcance para jusante de um contaminante a partir de uma fonte 
conhecida de contaminação e quais as áreas que seriam mais afetadas. Essa é também uma 
das vantagens da utilização do CN, que anui à possibilidade de transporte por escoamento 
superficial, e clarifica a sua probabilidade em cada local. Este escoamento superficial é 
particularmente importante no caso de um solo contaminado e pouco permeável uma vez que 
poderá levar a que as áreas envolventes sejam afetadas. Nesse sentido as áreas mais 
problemáticas do ponto de vista da contaminação são as áreas onde existe uma suscetibilidade 
elevada de contaminação do solo (grande permeabilidade) mas também as áreas onde essa 





menos afetado, o contaminante porá ser transportado (ainda que com diminuição da 
concentração) para jusante, para áreas envolventes que poderão representar um valor mais 
elevado. A verificação da gravidade da contaminação em cada área e na área envolvente 
depende assim de muitos factores e terá que ser avaliada caso-a-caso. Uma análise de 
propagação de um contaminante para áreas envolventes poder-se-ia basear na construção de 
superfícies de atrito, usando, entre outros, os mapas de suscetibilidade aqui apresentados. 
Este tipo de análise poderia verificar o alcance para jusante de um contaminante a partir de 
uma fonte conhecida de contaminação e quais as áreas que seriam mais afetadas. 
Ainda assim, a utilização do CN para o estudo deste tipo pode ser criticável uma vez que, 
apesar de ter em conta o uso do solo, não tem em conta que as áreas artificiais terão um valor 
de CN muito alto e consequentemente uma permeabilidade muito baixa. Apesar disso, é 
nestas áreas que se espera um maior risco de contaminação pois é nestes locais que a sua 
probabilidade é mais elevada. Apesar do modelo aqui apresentado indicar que estas áreas têm 
uma baixa suscetibilidade, estas não deixam de poder ser afetadas e, mais importante, 
poderão afetar as áreas circundantes por escoamento superficial. Para além disso, nas áreas 
artificiais o solo encontra-se ausente ou muito alterado e, como tal, a sua contaminação não 
será, do ponto de vista da importância de um solo, tão relevante.  
O modelo aqui apresentado não pôde ser validado ainda que o facto de se basear em 
várias metodologias de cálculo de suscetibilidade à contaminação, permeabilidade e 
escoamento, sugere que os seus resultados estarão próximos de descrever a realidade tendo 
em conta a escala a que se procederam as análises. Propõe-se a utilização desta metodologia 
em áreas onde exista uma caracterização clara dos solos e exista o potencial para 
contaminação (existência de potenciais contaminantes). Os resultados desta análise deverão, 
ainda que de forma muito simplificada, auxiliar na escolha dos locais a amostrar, uma vez que 
indicarão como se irá comportar a contaminação e as suas consequências futuras. Por 
exemplo, detetar uma pequena contaminação numa área fortemente impermeabilizada pode 
indicar, não que o volume de contaminante inicial tenha sido pequeno, mas que ocorreu um 
transporte da maior parte do contaminante para as áreas envolventes. Da mesma forma, uma 
grande contaminação pode ter poucas consequências a um nível mais alargado, se contido 
numa pequena área de grande permeabilidade do solo. Por outro lado, numa área com estas 










Devido aos avanços e recuos de todo o processo e a algumas dificuldades técnicas, não foi 
possível avançar tanto nas estruturas de apoio à nova lei de proteção dos solos (ProSolos) 
quanto seria desejado. No entanto, foram construídas as bases do que se pretende que venha 
a ser uma plataforma de apoio a nível geográfico, nomeadamente através da criação de um 
visualizador para apresentação dos dados existentes.  
Na sua maioria, as dificuldades encontradas foram ultrapassadas com vista à criação de 
processos claros e simples e que se enquadram com o previsto pelo novo DL ProSolos. Alguns 
dos dados solicitados aos operadores assim como os dados por estes amostrados poderão 
constituir uma boa base para futuras caracterizações dos solos e para a definição de valores 
atualizados de diferentes compostos nos solos a nível nacional. Espera-se que esta informação 
seja posta ao serviço da instituição com vista ao preenchimento de algumas das lacunas 
existentes atualmente e sirva como ferramenta de decisão.  
Na segunda parte do trabalho, aplicou-se uma metodologia na criação de mapas de 
suscetibilidade nunca experimentada, mas que se pensa poder ter resultados interessantes. 
Espera-se que esta seja testada com dados reais, atualmente indisponíveis. No entanto, ambas 
as escalas revelam informações interessantes ao nível da suscetibilidade, tendo em conta as 
escalas às quais se procedem as análises. Para que esta metodologia seja aplicada ao nível da 
decisão será necessária a utilização de mapas à escala 1:25k ou mesmo 1:10k ou 1:5k. 
Em conclusão, espera-se que o presente trabalho tenha contribuído para o avanço da 
criação de estruturas de apoio ao novo projeto de lei e para avanços futuros na caracterização 
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Guia para adicionar informação geográfica em formato do Google 








O presente documento pretende auxiliar no carregamento de polígonos ou pontos que se encontrem 
em formato do Google Earth (.kml ou .kmz) ou formato Shapefile (.shp) para uma das camadas 
existentes na Base de Dados Mercúrio do Departamento de Resíduos da APA. Se os ficheiros estiverem 
num dos formatos Google Earth (GE) acima referidos, o processo deverá ser iniciado  no ponto 2. Se os 
ficheiros estiverem em formato Shapefile, o processo deverá ser iniciado no ponto 3. 
 
2. TRANSFORMAÇÂO DE UM FICHEIRO DO GOOGLE EARTH EM SHAPEFILE 
 
Independentemente de todos os ficheiros virem num só ficheiro ou em ficheiros separados por 
elementos (estabelecimento, instalações, pontos), estes serão importados da mesma forma para o 
ArcMap. 
 
2.1 Abrir o ArcToolBox na barra de ferramentas. 
2.2 Ir a Conversion Tools – From KML – KML to layer. 
 
 
2.3 Escolher o ficheiro KML/KMZ pretendido, e indicar a pasta onde o novo ficheiro será guardado 
e  o nome deste. Este novo ficheiro é uma geodatabase com toda a informação do ficheiro 
importado. Não é o ficheiro shapefile final, pelo que poderá ser gravado num caminho 
provisório e eliminado quando terminado todo o processo. Após efetuada esta transformação, 
a camada aparecerá automaticamente no ArcMap. 







NOTA: O número de pontos/polígonos apresentado nesta numeração da barra lateral poderá ser 
inferior ao número real. Esta numeração apenas é referente ao ‘SymbolID’, ou seja, a cor escolhida no 
GE para um dado elemento. Os elementos para os quais tenha sido escolhida a mesma cor terão o 
mesmo número no ‘SymbolID’. Apesar disso, no mapa estarão representados todos os elementos, assim 






2.4 Neste ponto interessa saber que parte da informação se quer carregar em cada uma das 
camadas da base de dados.  
  
Exemplo 1 – Todos os elementos interessam – Queremos carregar todos os pontos que 
constam desta camada na camada de amostragem do solo. Então basta carregar no botão 
direito do rato na parte referente aos pontos ir a Data – Export data – Gravar shapefile(s). 
Novamente, este ficheiro não é o final, pelo que se pode gravar num caminho temporário e 
eliminar mais tarde, podendo igualmente apagar o ficheiro que lhe deu origem. 
 
Exemplo 2 – Apenas uma parte dos elementos deverão ser carregados numa camada da BD – 
Abrir a tabela de atributos da layer e selecionar os pontos que se quer incluir na shapefile que 
irá ser carregada na base de dados. Para selecionar um elemento carregar na barra lateral da 
esquerda. Para selecionar mais do que um elemento usar a tecla ‘ctrl’ e/ou ‘shift’ nesta mesma 
barra lateral. A seleção também pode ser feita no mapa através do botão  da barra de 
ferramentas, que permite desenhar uma forma sobre o(s) elemento(s) que se pretende 
selecionar. Neste caso, para desenhar mais do que uma forma não perdendo a seleção anterior, 










Confirmar que por defeito a opção ‘selected features’ no campo Export se encontra selecionada 
(imagem). Escolher um caminho para o ficheiro. Mais uma vez, este ficheiro é temporário e 
pode ser eliminado mais tarde. 
 
NOTA: No caso dos polígonos procede-se da mesma forma, por exemplo, para guardar em shapefiles 
diferentes estabelecimentos e instalações. Neste caso, se estes elementos estiverem num mesmo 
ficheiro GE, irão aparecer ambos na parte relativa aos polígonos e será necessário selecioná-los 




3. CRIAÇÃO DE UM ATRIBUTO COM O NOME DO ELEMENTO 
 
Deve ser criado um atributo com o nome que se pretende que o elemento tenha na BD. No caso de um 
ficheiro recebido em formato GE e transformado em shapefile, o nome dado no GE aparecerá num 
atributo próprio e poderá ser utilizado caso sirva para identificar inequivocamente o elemento. 
Se a shapefile (recebida ou obtida por transformação de um ficheiro GE) não tiver um atributo que 
identifique o elemento, este deverá ser criado e preenchido com o nome do elemento. Este passo 
ajudará a identificar o(s) elemento(s) que interessa importar para a Base de Dados.  
Para adicionar um atributo basta abrir a tabela de atributos, selecionar o botão  no canto superior 
esquerdo e selecionar “Add Field”. Neste caso, escolhemos que os campos do atributo serão 
preenchidos com texto e escolhemos uma dimensão em número de caracteres. Para não ter problemas 



























4. EDITAR CAMADA 
 
No ArcMap, não existe forma de retroceder nas alterações feitas a uma camada, pelo que para alterar 
algo que tenha sido feito é necessário editar a camada. 
Para editar uma camada (preencher campos ou eliminar elementos) é primeiro preciso confirmar que a 
barra de edição se encontra disponível. Para isso, carregar no botão direito do rato na barra de 
ferramentas e selecionar ‘Editor’ caso este não esteja selecionado. 
 
 
De seguida ir a ‘Editor’ na barra de edição acrescentada anteriormente e carregar em ‘Start Editing’. 
Poderá aparecer um aviso de que a projeção das camadas não corresponde à projeção a que está a ser 






Poderá agora editar os campos da shapefile na tabela de atributos. Poderá também eliminar elementos 
não desejados selecionando-os (como especificado no exemplo 2 do ponto 2.4) e carregando em delete 














5. PROJECTAR A SHAPEFILE 
 
No caso de o ficheiro ter sido recebido em formato shapefile ou de já ter sido transformado de ficheiro 
GE em ficheiro shapefile, devemos projetar a camada shapefile para a projeção ETRS TM06. 
 
4.1. Original era um ficheiro GE 
Se a shapefile tiver origem num ficheiro GE, esta deverá agora ser projetada de WGS84 para ETRS 










Para tal é necessário indicar: 
Nome da shapefile que se quer transformar; 
Sistema de coordenadas da shapefile de input. Este campo estará preenchido 
automaticamente depois de ser escolhida a camada; 
Nome do output. Este será o ficheiro final pelo que deve ser guardado tendo isso em 
consideração; 
Sistema de coordenadas da shapefile final e que, neste caso, deverá ser sempre: 
ETRS_1989_Portugal_TM06. Para escolher o sistema de coordenadas da camada de output 
carregar em  e procurar por ‘TM06’ e selecionar como 
indicado na figura:  
 
Automaticamente o ArcGIS escolherá um tipo de transformação, que dependerá do sistema de 
coordenadas do input e output. Deixar o tipo de transformação escolhido por defeito. 
 
4.2. Original é em formato shapefile 














6. JUNTAR SHAPEFILE À BASE DE DADOS 
 
Para juntar a informação de uma shapefile a uma outra camada já existente, neste caso uma camada da 




Na janela escolher como Input a shapefile com a informação a juntar à base de dados e como Target 
Dataset a camada da Base de Dados mercurio.writer à qual se quer adicionar a informação. Na opção 
Schema type escolher ‘NO_TEST’. Na opção Field Map é preciso criar correspondência entre o atributo 
‘nome’ da camada de destino (qualquer que esta seja na BD) e o atributo identificador: atributo ‘name’ 
(no caso de o ficheiro ter origem num formato GE) ou qualquer outro atributo que tenha uma 
identificação da área (atributo criado no ponto 3). Para criar essa correspondência clicar no botão 







O nome dado a cada elemento no Google Earth (ou o campo do atributo escolhido da shapefile) ficará 
no atributo “nome”. Este passo tornará mais fácil a sua identificação e ajudará no preenchimento dos 
restantes atributos da camada uma vez que, após o polígono ser adicionado à camada, apenas este 
campo estará preenchido. 
 
 
7. CRIAR O PONTO CORRESPONDENTE À AREA ADICIONADA 
 
Temos agora que adicionar a localização do novo estabelecimento à camada de pontos dos 
estabelecimentos, visível no mapa externo. Para isso basta abrir, no Arccatalog, a base de dados 
mercuriodata e correr a geoapamercuriodata.ToolBox existente, iniciando a edição do modelo como o 






Temos de carregar no botão de validar (ao lado do botão run) e depois corremos a função no 
botão ‘run’: 
 
Este processo substituirá a informação existente na camada de pontos dos estabelecimentos pelos 
pontos de todos os estabelecimentos existentes na camada de polígonos, que agora inclui o(s) 
polígono(s) do(s) estabelecimento(s) adicionado(s) anteriormente. 




8. EDITAR UMA CAMADA DA BD 
 
Para editar informação de uma camada da base de dados (preencher campos ou eliminar elementos) 
basta seguir os passos descritos no ponto 4 desde que a camada presente na lista de camadas não tenha 























































Tabelas de atribuição do tipo hidrológico e Número de Escoamento (CN) com base em 



















Tabela 1 ANEXO III- Atribuição do tipo hidrológico de solo com base em diferentes tipos de 
solo segundo Oliveira (2004) 
Solo Tipo de Solo  Solo Tipo de Solo  Solo Tipo de Solo  Solo Tipo de Solo 
(Agua) Z  Ca D  Pcs D  Scv C 
(Albuf) Z  Caa D  Pct D  Sg D 
(ArPr) A  Caac D  Pcx D  Sn Z 
A B  Cac D  Pcz D  Sp D 
Aa D  Cal D  Pdc D  Spb D 
Aac D  Calc D  Pdg D  Spc’ D 
Ac C  Cb D  Pg B  Spg D 
Al B  Cbc D  Pga B  Spqx C 
Alc C  Cd D  Pgm B  Sq B 
Ap A  Cp D  Pgn B  Sr C 
Aph C  Cpc D  Pm D  Sr* C 
Apr A  Cpv D  Pmc D  Srt C 
Arb D  Eb D  Pmg D  Srth D 
Arc D  Ec D  Pmh D  Ss Z 
Arct D  Ed D  Pmn C  Svc’ D 
Arcx D  Eg D  Ppg C  Svqx C 
Ard D  Egn D  Ppm D  Va D 
Arg D  Ep D  Ppn B  Vac D 
Argn D  Eq C  Ppq B  Vag D 
Arm D  Et D  Ppr A  Val C 
Arp D  Etc D  Ppt B  Vc D 
Arq B  Ets D  Ppx C  Vc’ D 
Ars D  Ex D  Pqx C  Vcc C 
Art D  Mnga B  Ps D  Vcd D 
Arx D  Mnq B  Psn B  Vcm D 
As D  Mnqx B  Pt B  Vcr D 
Asa D  Mns B  Ptc C  Vcs C 
Asac D  Mnsx B  Pv D  Vct C 
Asc D  Mnt C  Pvc C  Vcv D 
Asl D  Mnx C  Pvl D  Vcx D 
Aslc D  Pa D  Pvx C  Vdc D 
Asoc Z  Pac C  Px D  Vdg D 
Ass D  Pag D  Pxr D  Vf C 
Assa D  Pagn D  Pz A  Vgn C 
Assac D  Pagp D  Pzh C  Vl B 
Assc D  Pagx D  Qx B  Vm C 
Assl D  Par B  Rc B  Vmc D 
Asslc D  Par* B  Rg A  Vmg C 
At C  Pat B  Rgc B  Vq C 
Ata D  Pb D  S Z  Vqx C 
Atac D  Pbc D  Sag D  Vt B 
Atc C  Pc C  Sah D  Vtc D 
Atl C  Pc’ C  Sb C  Vtd D 
Atlc C  Pca D  Sba C  Vts B 
Bp D  Pcd D  Sbac C  Vx D 
Bpc D  Pcg C  Sbc C  Vxr C 
Bva D  Pcn C  Sbl B  





Tabela 2 Anexo III – Classificação do CN utilizada segundo o Corine 2006 e tipo hidrológico do 
solo (adaptada da classificação de Lobo-Ferreira (1995) referente ao Corine 2000) 
CLC06 Descrição Tipo A B C D 
111 Tecido Urbano Continuo Espaços artificiais 100 100 100 100 
112 Tecido Urbano Descontinuo Espaços artificiais 69 80 86 89 
121 Zonas Industriais, Comerciais e de 
Equipamentos Gerais 
Espaços artificiais 85 90 92 94 
122 Empresas de Redes Auto e Ferroviárias Espaços artificiais 82 88 93 94 
123 Zonas Portuárias Espaços artificiais 81 88 91 93 
124 Aeroportos Espaços artificiais 98 98 98 98 
131 Pedreiras, Britadeiras, Minas a Céu Aberto Espaços artificiais 81 88 91 93 
132 Descargas Industriais, Estéreis, Vazadouros Espaços artificiais 81 88 91 93 
133 Estaleiros Espaços artificiais 81 88 91 93 
141 Espaços Verdes Urbanos Espaços artificiais 44 65 76 82 
142 Equipamentos Desportivos E De Lazer Espaços artificiais 44 65 76 82 
211 Terras Aráveis fora dos Perímetros Irrigados Áreas agrícolas 60 73 80 85 
212 Perímetros Irrigados Áreas agrícolas 60 73 80 85 
213 Arrozais Áreas agrícolas 62 74 82 85 
221 Vinhas Áreas agrícolas 62 74 82 85 
222 Pomares Áreas agrícolas 62 74 82 85 
223 Olivais Áreas agrícolas 62 74 82 85 
231 Prados Áreas agrícolas 38 61 77 83 
241 Culturas Anuais Associadas a Culturas 
Permanentes 
Áreas agrícolas 62 74 82 85 
242 Sistemas Culturais e Parcelares Complexos Áreas agrícolas 62 74 82 85 
243 Terras Principalmente Agrícolas com Espaços 
Naturais Importantes 
Áreas agrícolas 46 61 72 77 
244 Áreas Agroflorestais Áreas agrícolas 36 60 70 76 
311 Folhosas Florestas e meios semi-naturais 36 60 70 76 
312 Coníferas Florestas e meios semi-naturais 36 60 70 76 
313 Florestas Mistas Florestas e meios semi-naturais 36 60 70 76 
321 Pastagens Pobres, Caminhos Florestas e meios semi-naturais 30 58 71 78 
322 Charnecas E Matos Florestas e meios semi-naturais 30 58 71 78 
323 Vegetação Esclerófita ( Maquis e Garrigue ) Florestas e meios semi-naturais 30 58 71 78 
324 Áreas Florestais Degradadas Florestas e meios semi-naturais 56 75 86 91 
331 Praias, Dunas, Areias e Solos Nus Florestas e meios semi-naturais 30 60 70 80 
332 Rochas Nuas Florestas e meios semi-naturais 100 100 100 100 
334 Áreas Ardidas Recentemente Florestas e meios semi-naturais 30 58 71 78 
411 Pântanos Interiores Meios aquáticos 90 92 94 96 
412 Turfeiras Meios aquáticos 90 92 94 96 
421 Sapais Marinhos Meios aquáticos 90 92 94 96 
422 Salinas Meios aquáticos 100 100 100 100 
423 Zonas Intertidais Meios aquáticos 100 100 100 100 
511 Cursos De Agua Planos de água 100 100 100 100 
512 Planos De Agua, Lagos Planos de água 100 100 100 100 
521 Lagoas Litorais, Lagunas Planos de água 100 100 100 100 
522 Estuários Planos de água 100 100 100 100 






Tabela 3 Anexo III – Classificação do CN segundo a COS 2007 e o tipo hidrológico do solo 
(adaptada da classificação de Oliveira (2004) referente à COS’ 90) 
ID COS 2007 Descrição COS 2007 A B C D 
1.1.1.01.1 Tecido urbano contínuo predominantemente vertical       98 98 98 98 
1.1.1.02.1 Tecido urbano contínuo predominantemente horizontal       98 98 98 98 
1.1.1.03.1 Áreas de estacionamentos e logradouros       80 86 90 92 
1.1.2.01.1 Tecido urbano descontínuo         60 74 83 87 
1.1.2.02.1 Tecido urbano descontínuo esparso        55 70 80 80 
1.2.1.01.1 Indústria           85 90 93 94 
1.2.1.02.1 Comércio           85 90 93 94 
1.2.1.03.1 Instalações agrícolas          60 74 83 87 
1.2.1.04.1 Equipamentos públicos e privados        60 74 83 87 
1.2.1.05.1 Infra-estruturas de produção de energia renovável      80 86 90 92 
1.2.1.05.2 Infra-estruturas de produção de energia não renovável     80 86 90 92 
1.2.1.06.1 Infra-estruturas de captação, tratamento e abastecimento de águas para consumo  80 86 90 92 
1.2.1.07.1 Infra-estruturas de tratamento de resíduos e águas residuais    80 86 90 92 
1.2.2.01.1 Rede viária e espaços associados       82 88 91 93 
1.2.2.02.1 Rede ferroviária e espaços associados       55 70 80 80 
1.2.3.01.1 Terminais portuários de mar e de rio     98 98 98 98 
1.2.3.02.1 Estaleiros navais e docas secas       98 98 98 98 
1.2.3.03.1 Marinas e docas pesca        98 98 98 98 
1.2.4.01.1 Aeroportos           90 90 90 90 
1.2.4.02.1 Aeródromos           80 86 90 92 
1.3.1.01.1 Minas a céu aberto        81 88 91 93 
1.3.1.02.1 Pedreiras           81 88 91 93 
1.3.2.01.1 Aterros           81 88 91 93 
1.3.2.02.1 Lixeiras e Sucatas         81 88 91 93 
1.3.3.01.1 Áreas em construção         81 88 91 93 
1.3.3.02.1 Áreas abandonadas em territórios artificializados       81 88 91 93 
1.4.1.01.1 Parques e jardins         46 68 78 84 
1.4.1.02.1 Cemitérios           46 68 78 84 
1.4.2.01.1 Campos de golfe         46 68 78 84 
1.4.2.01.2 Outras instalações desportivas         46 68 78 84 
1.4.2.02.1 Parques de campismo         46 68 78 84 
1.4.2.02.2 Outros equipamentos de lazer        46 68 78 84 
1.4.2.03.1 Equipamentos culturais e zonas históricas       46 68 78 84 
2.1.1.01.1 Culturas temporárias de sequeiro        60 72 81 84 
2.1.1.02.1 Estufas e Viveiros         60 72 81 84 
2.1.2.01.1 Culturas temporárias de regadio        60 72 81 84 
2.1.3.01.1 Arrozais           100 100 100 100 
2.2.1.01.1 Vinhas           62 74 82 85 
2.2.1.02.1 Vinhas com pomar         62 74 82 85 
2.2.1.03.1 Vinhas com olival         62 74 82 85 
2.2.2.01.1 Pomares de frutos frescos        62 74 82 85 
2.2.2.01.2 Pomares de amendoeira         62 74 82 85 
2.2.2.01.3 Pomares de castanheiro         62 74 82 85 
2.2.2.01.4 Pomares de alfarrobeira         46 68 78 84 
2.2.2.01.5 Pomares de citrinos         62 74 82 85 
2.2.2.01.6 Outros pomares          62 74 82 85 
2.2.2.02.1 Pomares de frutos frescos com vinha      62 74 82 85 
2.2.2.02.2 Pomares de amendoeira com vinha       62 74 82 85 
2.2.2.02.3 Pomares de castanheiro com vinha       62 74 82 85 
2.2.2.02.4 Pomares de alfarrobeira com vinha       46 68 78 84 




2.2.2.02.6 Outros pomares com vinha        62 74 82 85 
2.2.2.03.1 Pomares de frutos frescos com olival      62 74 82 85 
2.2.2.03.2 Pomares de amendoeira com olival       62 74 82 85 
2.2.2.03.3 Pomares de castanheiro com olival       62 74 82 85 
2.2.2.03.4 Pomares de alfarrobeira com olival       46 68 78 84 
2.2.2.03.5 Pomares de citrinos com olival       62 74 82 85 
2.2.2.03.6 Outros pomares com olival        62 74 82 85 
2.2.3.01.1 Olivais           62 74 82 85 
2.2.3.02.1 Olivais com vinha         62 74 82 85 
2.2.3.03.1 Olivais com pomar         62 74 82 85 
2.3.1.01.1 Pastagens permanentes          62 74 82 85 
2.4.1.01.1 Culturas temporárias de sequeiro associadas a vinha     61 73 82 85 
2.4.1.01.2 Culturas temporárias de sequeiro associadas a pomar     61 73 82 85 
2.4.1.01.3 Culturas temporárias de sequeiro associadas a olival     61 73 82 85 
2.4.1.02.1 Culturas temporárias de regadio associadas a vinha     61 73 82 85 
2.4.1.02.2 Culturas temporárias de regadio associadas a pomar     61 73 82 85 
2.4.1.02.3 Culturas temporárias de regadio associadas a olival     61 73 82 85 
2.4.1.03.1 Pastagens associadas a vinha        61 73 82 85 
2.4.1.03.2 Pastagens associadas a pomar        61 73 82 85 
2.4.1.03.3 Pastagens associadas a olival        61 73 82 85 
2.4.2.01.1 Sistemas culturais e parcelares complexos       61 73 82 85 
2.4.3.01.1 Agricultura com espaços naturais e semi-naturais      61 73 82 85 
2.4.4.01.1 SAF de sobreiro com culturas temporárias de sequeiro    53 70 80 84 
2.4.4.01.2 SAF de azinheira com culturas temporárias de sequeiro    53 70 80 84 
2.4.4.01.3 SAF de outros carvalhos com culturas temporárias de sequeiro   53 70 80 84 
2.4.4.01.4 SAF de outras espécies com culturas temporárias de sequeiro   53 70 80 84 
2.4.4.01.5 SAF de sobreiro com azinheira e com culturas temporárias de sequeiro 53 70 80 84 
2.4.4.01.6 SAF de outras misturas com culturas temporárias de sequeiro   53 70 80 84 
2.4.4.02.1 SAF de sobreiro com culturas temporárias de regadio    53 70 80 84 
2.4.4.02.2 SAF de azinheira com culturas temporárias de regadio    53 70 80 84 
2.4.4.02.3 SAF de outros carvalhos com culturas temporárias de regadio   53 70 80 84 
2.4.4.02.4 SAF de outras espécies com culturas temporárias de regadio   53 70 80 84 
2.4.4.02.5 SAF de sobreiro com azinheira e com culturas temporárias de regadio 53 70 80 84 
2.4.4.02.6 SAF de outras misturas com culturas temporárias de regadio   53 70 80 84 
2.4.4.03.1 SAF de sobreiro com pastagens       53 70 80 84 
2.4.4.03.2 SAF de azinheira com pastagens       53 70 80 84 
2.4.4.03.3 SAF de outros carvalhos com pastagens      53 70 80 84 
2.4.4.03.4 SAF de outras espécies com pastagens      53 70 80 84 
2.4.4.03.5 SAF de sobreiro com azinheira com pastagens     53 70 80 84 
2.4.4.03.6 SAF de outras misturas com pastagens      53 70 80 84 
2.4.4.04.1 SAF de sobreiro com culturas permanentes      53 70 80 84 
2.4.4.04.2 SAF de azinheira com culturas permanentes      53 70 80 84 
2.4.4.04.3 SAF de outros carvalhos com culturas permanentes     53 70 80 84 
2.4.4.04.4 SAF de outras espécies com culturas permanentes     53 70 80 84 
2.4.4.04.5 SAF de sobreiro com azinheira com culturas permanentes    53 70 80 84 
2.4.4.04.6 SAF de outras misturas com culturas permanentes     53 70 80 84 
3.1.1.01.1 Florestas de sobreiro         26 52 62 69 
3.1.1.01.2 Florestas de azinheira         26 52 62 69 
3.1.1.01.3 Florestas de outros carvalhos        26 52 62 69 
3.1.1.01.4 Florestas de castanheiro         26 52 62 69 
3.1.1.01.5 Florestas de eucalipto         26 52 62 69 
3.1.1.01.6 Florestas de espécies invasoras        26 52 62 69 
3.1.1.01.7 Florestas de outras folhosas        26 52 62 69 
3.1.1.02.1 Florestas de sobreiro com folhosas       26 52 62 69 




3.1.1.02.3 Florestas de outros carvalhos com folhosas      26 52 62 69 
3.1.1.02.4 Florestas de castanheiro com folhosas       26 52 62 69 
3.1.1.02.5 Florestas de eucalipto com folhosas       26 52 62 69 
3.1.1.02.6 Florestas de espécies invasoras com folhosas      26 52 62 69 
3.1.1.02.7 Florestas de outra folhosa com folhosas      26 52 62 69 
3.1.2.01.1 Florestas de pinheiro bravo        26 52 62 69 
3.1.2.01.2 Florestas de pinheiro manso        26 52 62 69 
3.1.2.01.3 Florestas de outras resinosas        26 52 62 69 
3.1.2.02.1 Florestas de pinheiro bravo com resinosas      26 52 62 69 
3.1.2.02.2 Florestas de pinheiro manso com resinosas      26 52 62 69 
3.1.2.02.3 Florestas de outra resinosa com resinosas      26 52 62 69 
3.1.3.01.1 Florestas de sobreiro com resinosas       26 52 62 69 
3.1.3.01.2 Florestas de azinheira com resinosas       26 52 62 69 
3.1.3.01.3 Florestas de outros carvalhos com resinosas      26 52 62 69 
3.1.3.01.4 Florestas de castanheiro com resinosas       26 52 62 69 
3.1.3.01.5 Florestas de eucalipto com resinosas       26 52 62 69 
3.1.3.01.6 Florestas de espécies invasoras com resinosas      26 52 62 69 
3.1.3.01.7 Florestas de outra folhosa com resinosas      26 52 62 69 
3.1.3.01.8 Florestas de misturas de folhosas com resinosas     26 52 62 69 
3.1.3.02.1 Florestas de pinheiro bravo com folhosas      26 52 62 69 
3.1.3.02.2 Florestas de pinheiro manso com folhosas      26 52 62 69 
3.1.3.02.3 Florestas de outra resinosa com folhosas      26 52 62 69 
3.1.3.02.4 Florestas de misturas de resinosas com folhosas     26 52 62 69 
3.2.1.01.1 Vegetação herbácea natural         49 69 79 84 
3.2.2.01.1 Matos densos          30 58 71 78 
3.2.2.02.1 Matos pouco densos         40 65 45 82 
3.2.3.01.1 Vegetação esclerófita densa         30 58 71 78 
3.2.3.02.1 Vegetação esclerófita pouco densa        40 65 45 82 
3.2.4.01.1 Florestas abertas de sobreiro        46 68 78 84 
3.2.4.01.2 Florestas abertas de azinheira        46 68 78 84 
3.2.4.01.3 Florestas abertas de outros carvalhos       46 68 78 84 
3.2.4.01.4 Florestas abertas de castanheiro        46 68 78 84 
3.2.4.01.5 Florestas abertas de eucalipto        46 68 78 84 
3.2.4.01.6 Florestas abertas de espécies invasoras       46 68 78 84 
3.2.4.01.7 Florestas abertas de outras folhosas       46 68 78 84 
3.2.4.02.1 Florestas abertas de sobreiro com folhosas      46 68 78 84 
3.2.4.02.2 Florestas abertas de azinheira com folhosas      46 68 78 84 
3.2.4.02.3 Florestas abertas de outros carvalhos com folhosas     46 68 78 84 
3.2.4.02.4 Florestas abertas de castanheiro com folhosas      46 68 78 84 
3.2.4.02.5 Florestas abertas de eucalipto com folhosas      46 68 78 84 
3.2.4.02.6 Florestas abertas de espécies invasoras com folhosas     46 68 78 84 
3.2.4.02.7 Florestas abertas de outra folhosa com folhosas     46 68 78 84 
3.2.4.03.1 Florestas abertas de pinheiro bravo       46 68 78 84 
3.2.4.03.2 Florestas abertas de pinheiro manso       46 68 78 84 
3.2.4.03.3 Florestas abertas de outras resinosas       46 68 78 84 
3.2.4.04.1 Florestas abertas de pinheiro bravo com resinosas     46 68 78 84 
3.2.4.04.2 Florestas abertas de pinheiro manso com resinosas     46 68 78 84 
3.2.4.04.3 Florestas abertas de outra resinosa com resinosas     46 68 78 84 
3.2.4.05.1 Florestas abertas de sobreiro com resinosas      46 68 78 84 
3.2.4.05.2 Florestas abertas de azinheira com resinosas      46 68 78 84 
3.2.4.05.3 Florestas abertas de outros carvalhos com resinosas     46 68 78 84 
3.2.4.05.4 Florestas abertas de castanheiro com resinosas      46 68 78 84 
3.2.4.05.5 Florestas abertas de eucalipto com resinosas      46 68 78 84 
3.2.4.05.6 Florestas abertas de espécies invasoras com resinosas     46 68 78 84 




3.2.4.05.8 Florestas abertas de misturas de folhosas com resinosas    46 68 78 84 
3.2.4.06.1 Florestas abertas de pinheiro bravo com folhosas     46 68 78 84 
3.2.4.06.2 Florestas abertas de pinheiro manso com folhosas     46 68 78 84 
3.2.4.06.3 Florestas abertas de outras resinosas com folhosas     46 68 78 84 
3.2.4.06.4 Florestas abertas de misturas de resinosas com folhosas    46 68 78 84 
3.2.4.07.1 Outras formações lenhosas         56 75 86 91 
3.2.4.08.1 Cortes rasos          46 68 78 84 
3.2.4.08.2 Novas plantações          46 68 78 84 
3.2.4.09.1 Viveiros florestais          46 68 78 84 
3.2.4.10.1 Aceiros e/ou corta-fogos         46 68 78 84 
3.3.1.01.1 Praias, dunas e areais interiores       30 60 70 80 
3.3.1.02.1 Praias, dunas e areais costeiros       30 60 70 80 
3.3.2.01.1 Rocha nua          98 98 98 98 
3.3.3.01.1 Vegetação esparsa          49 69 79 84 
3.3.4.01.1 Áreas ardidas          49 69 79 84 
4.1.1.01.1 Paúis           90 92 94 96 
4.1.2.01.1 Turfeiras           90 92 94 96 
4.2.1.01.1 Sapais           90 92 94 96 
4.2.2.01.1 Salinas           100 100 100 100 
4.2.2.02.1 Aquicultura litoral          100 100 100 100 
4.2.3.01.1 Zonas entre-marés          100 100 100 100 
5.1.1.01.1 Cursos de água naturais        100 100 100 100 
5.1.1.02.1 Canais artificiais          100 100 100 100 
5.1.2.01.1 Lagos e lagoas interiores artificiais       100 100 100 100 
5.1.2.01.2 Lagos e lagoas interiores naturais       100 100 100 100 
5.1.2.02.1 Reservatórios de barragens         100 100 100 100 
5.1.2.03.1 Reservatórios de represas ou de açudes      100 100 100 100 
5.1.2.03.2 Charcas           100 100 100 100 
5.1.2.03.3 Aquicultura interior          100 100 100 100 
5.2.1.01.1 Lagoas costeiras          100 100 100 100 
5.2.2.01.1 Desembocaduras fluviais          100 100 100 100 
5.2.3.01.1 Oceano           100 100 100 100 
 
 
 
 
 
 
